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 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021/SECEL 

PROCESSO Nº 85755/2020/SECEL 
PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2021/SECEL 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 
DATA: 01/07/2021 – HORÁRIO 09h00min - Horário local (Cuiabá/MT). 
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET no 
aplicativo “Portal de Aquisições”, constante da página eletrônica da Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão – SEPLAG/MT – http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br 
Pregoeiro(a): Fabio Soares de Sousa. 
 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de Materiais Esportivos, 
visando atender o calendário oficial de eventos da Secretaria Adjunta de Esporte e Lazer, 
conforme especificações e condições constantes neste edital e seus anexos. 
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EDITAL DE  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021/SECEL 

            DATA: 01/07/2021                                        HORA: 09h00min (Horário de Cuiabá-MT) 

 
1. PREÂMBULO 

1.1. O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, 
ESPORTE  E LAZER mediante o (a) PREGOEIRO (A) OFICIAL da SECEL/MT, designado (a) pela Portaria 
nº 068/2020/SECEL de 17/05/2021 publicada no Diário Oficial do Estado/MT em 19/05/2021, torna público, 
para conhecimento de todos os interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, em conformidade com a Lei Federal 10.520/2002, com 
aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006 e suas 
alterações pela Lei Complementar Federal nº 147/2014, Decreto Federal nº 10.024/2019,  Lei estadual nº 
10.442/2016  e os Decretos Estaduais no 840/2017 e 7.218/2006, bem como pelas disposições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos. 
 
1.2.  O Edital completo poderá ser retirado no site www.gestao.mt.gov.br aplicativo: “Portal de Aquisições”, 
constante da página eletrônica do http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br  
 
1.3. A SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER, receberá as PROPOSTAS DE 
PREÇOS, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e todos os documentos solicitados neste edital, no prazo 
entre 22/06/2021 a 01/07/2021, período integral, exceto quanto ao dia da abertura da sessão que o horário 
máximo de aceitação estará condicionado a 15 minutos do início da mesma, ou seja, até as 08h45min 
(Horário de Mato Grosso). A abertura das propostas será no dia 00/00/2021 às 09h00min. 
 
1.4. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante condições de segurança 
- criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor (a) 
integrante do quadro efetivo da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 
denominado (a) Pregoeiro (a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo Portal de Aquisições, constante da página eletrônica da SIAG: http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 
 
1.5. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 
obrigatoriamente o Horário de Mato Grosso – MT, dessa forma, serão registrados no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 
 

2. DO OBJETO 
2.1. Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de Materiais Esportivos, visando atender o 
calendário oficial de eventos da Secretaria Adjunta de Esporte e Lazer, conforme especificações e 
condições constantes neste edital e seus anexos. 

2.2. Este Pregão Eletrônico possui lotes para ampla concorrência, cota principal (75%), e lotes reservados 
para as Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, cota reservada (25%), conforme dispõe 
os artigos 47 e 48 da Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/2014. 

2.3. Os quantitativos do objeto desta licitação estão distribuídos conforme discriminado no ANEXO I do Edital. 

3. DOS PROCEDIMENTOS INICIAIS 
3.1. Para participação da licitação ou simples acompanhamento da mesma, o interessado deverá acessar, na 
internet, a página do SIAG – http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br, onde se encontra o link para o “Acesso 
Identificado”. 

3.2. As empresas que desejarem participar do PREGÃO ELETRÔNICO deverão obrigatoriamente 
CADASTRAR-SE gratuitamente na plataforma eletrônica: http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br no campo 
FORNECEDOR. Obs.: Esse cadastro não substitui os documentos de habilitação solicitados na seção 
10 deste edital. 

http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/
http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/
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3.3. Até a data e horário previstos no item 1.3 os interessados poderão cadastrar ou substituir propostas 
comerciais no sistema eletrônico. 

3.4. Os documentos referentes a este procedimento licitatório serão recebidos no período previsto no item 
1.3, após esse momento as propostas não poderão ser alteradas ou retiradas pelos participantes. 

3.5. O início da sessão ocorrerá às 09h00m do dia 01/07/2021.  

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1. A Sessão deste PREGÃO ELETRÔNICO será pública e realizada em conformidade com este Edital na 
data, horário e local indicado no Preâmbulo. 
 
4.2. Os Lotes: 15 e 26 são destinados à AMPLA DISPUTA, os Lotes: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 
11, 12, 13, 14, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 
42, 43, 44, 45,46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62 e 63,  serão destinado, 
EXCLUSIVAMENTE, aos interessados qualificados como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
bem como, cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 e microempreendedor 
individual - MEI , conforme Art. 23, Lc. 605/2018/MT, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e 
favorecido estabelecido pela Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações pela Lei Complementar nº 
147/2014. 
 
4.3. Somente será admitida a participação neste certame, de pessoas jurídicas, que comprovem com 
documentos de registros ou autorizações legais, que explorem ramo de atividade compatível com o objeto 
desta licitação e atendam as exigências do edital e seus anexos. 
 
4.4. Poderão participar as empresas que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus 
Anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 
propostas, não sendo devida nenhuma indenização aos licitantes pela realização de tais atos. 
 
4.5. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão referir-se ao 
mesmo CNPJ constante na proposta de preços, salvo aqueles documentos permitidos por lei. 
 
4.6. Sob pena de inabilitação, a(s) empresa(s) habilitada no presente pregão eletrônico deverá(ão) 
apresentar, a documentação original ou as fotocópias autenticadas da mesma. Caso estas não venham 
devidamente autenticadas por cartório, a autenticação poderá ser feita pelo(a) pregoeiro(a), mediante 
comparação com as originais. 
 
4.7. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 
a) Que se encontrem sob falência, recuperação judicial (exceto aquela amparada em certidão emitida pela 
instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a 
participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/93), concurso de credores, dissolução ou 
liquidação; 
b) Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas, com base no artigo 87, IV, da Lei nº 
8.666/93, por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal; 
ou ainda, tenham sido punidas com pena de suspensão temporária, com base no artigo 87, III, da Lei nº 
8.666/93, pelo Órgão ou entidade promotora da licitação, conforme artigo 131, inciso II do Decreto Estadual 
840 de 10/02/2017; em ambos os casos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição e desde 
que o Ato tenha sido publicado na Imprensa Oficial;  
c) Estrangeiras que não tenham sede no País; 
d) Que mantenham em seu quadro de empregados, servidor público de qualquer órgão ou entidade vinculada 
a essa Secretaria, bem como à empresa da qual o servidor seja gerente, administrador, sócio, dirigente ou 
responsável técnico; 
e) Que não atendam a todos os termos e condições do edital e legislação pertinente; 
f) Reunidas em Consórcio. 
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4.8. Para ter acesso ao sistema eletrônico SIAG, os interessados em participar deste pregão deverão dispor 
de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao site www.gestao.mt.gov.br, após clicar no link 
“Superintendência de Aquisições Governamentais”, Clicar “Fornecedores Acesso ao Sistema”, clicar na aba 
“Fornecedor” após clicar no link “Cadastro”. Em caso de dúvida ligar no “HELP DESK” – Fone: (065) 3613-
3606. 
 
4.9.  A participação no certame se dará por meio do sistema eletrônico no site: 
http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br, mediante digitação de login e senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente INCLUSÃO NO SISTEMA DE AQUISIÇÕES – SIAG E ENVIO DE 
SUA PROPOSTA DE PREÇOS, HABILITAÇÃO e demais documentos solicitados neste edital, até a data e 
hora prevista no preâmbulo deste Edital. 
 
4.10. Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
4.11. Responsabilizar-se pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação, assumindo todos os ônus pela preparação da proposta assim como da habilitação, 
não cabendo quaisquer tipos de ressarcimentos, independentemente do resultado do certame. 
 

5. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  
5.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão, qualquer interessado 
poderá solicitar esclarecimento, requerer providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão 
Eletrônico, mediante requerimento fundamentado ao Pregoeiro(a), que caberá decidir até o dia anterior à data 
de abertura da sessão da Licitação (Art. 25 § 1º do Decreto Estadual nº 840/2017). 
 
5.1.1. As petições deverão ser encaminhadas, devidamente instruídas (razão social, endereço, 
assinatura, telefone para contato e ainda, número do processo e do Pregão ao qual se referem). 
 
5.1.2. Os pedidos de esclarecimentos e petições de impugnação deverão ser dirigidos ao Senhor (a) 
Pregoeiro (a) e protocolada na Coordenadoria de Aquisições e Contratos da SECEL, localizada no endereço 
indicado no Preâmbulo deste Edital ou para o e-mail licitacao@secel.mt.gov.br, sendo que estes atos serão 
respondidos por e-mail para a empresa solicitante, bem como, lançado no Sistema de Aquisições 
Governamentais - SIAG - junto ao Edital, para conhecimento da empresa solicitante/impugnante e de 
terceiros interessados. 

5.2. Se a impugnação ao edital for reconhecida e julgada procedente, serão corrigidos os vícios e uma nova 
data será designada pela Administração, para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, 
a alteração não afetar a formulação de propostas. (Art. 25, §2º do Decreto Estadual n° 840/2017). 
 
5.3. Não sendo formuladas solicitações e esclarecimento ou impugnação até o prazo, pressupõe-se que os 
elementos fornecidos no edital são suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação da 
Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação, não cabendo, portanto, aos licitantes, direito de 
qualquer reclamação posterior.  
 
5.4. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pela Área Técnica SOLICITANTE (conforme o caso), responsável pela 
elaboração do Termo de Referência, decidir sobre a impugnação até o dia anterior à data de abertura da 
sessão da licitação. 
 
5.5.  As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal. 
 
5.6. Decairá o direito de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital aquele que não o fizer até 
03 (três) dias úteis antes da data designada para a realização do Pregão Eletrônico. 
 

http://www.gestao.mt.gov.br/
http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/
mailto:licitacao@secel.mt.gov.br
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5.7. A ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da 
execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar 
a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/02 e legislação vigente. 
 
5.8. Quem impedir perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a realização de 
qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, 
e multa, nos termos do artigo 93 da Lei 8.666/93. 
 

6. DO CREDENCIAMENTO 
6.1. As pessoas jurídicas ou empresas individuais interessadas em participar do certame, deverão preencher 
eletronicamente o Termo de Credenciamento informando o nome do credenciado, atribuindo-lhe poderes 
para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema eletrônico. 
 
6.2. Para participar do Sistema do Pregão Eletrônico a interessada deverá no aplicativo “Portal de Aquisições 
– menu Fornecedor – como se cadastrar, informando os dados da empresa, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

 
6.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu credenciado, não cabendo à SEPLAG a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
6.4.  A solicitação de credenciamento do responsável para representar os interesses da Empresa Licitante 
junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
 
6.5. O credenciado pela empresa deverá dispor de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, 
no site: http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br 
 
6.6.  A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, administrados 
por esta Superintendência de Aquisições Governamentais, salvo quando inativada por iniciativa do Cadastro 
Geral de Fornecedores/MT, devidamente justificado e nas hipóteses previstas no Decreto nº 7.218/2006. 

 
6.7. É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente, salvo, nos casos de 
representação para itens distintos; 
 
6.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema, 
para imediato bloqueio de acesso. 
 
6.9. Dúvidas e informações pertinentes ao cadastramento poderão ser esclarecidas pela equipe de Suporte 
ao Sistema de Aquisições Governamentais – SAIG, através do telefone (65) 3613-3606 ou 613-3718. 
 
6.10.  A participação no certame se dará por meio do sistema  eletrônico no site 
http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br, no menu “Fornecedores” – “Área do Licitante”, mediante digitação de login 
e senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente inclusão de sua proposta de 
preços e demais documentos solicitados na proposta de preços, até 15 (quinze) minutos antes do horário 
estabelecido para o início da sessão. 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/
http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/
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7. DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS 
7.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, o licitante deverá PREENCHER sua proposta de 
preços no sistema com a descrição do objeto ofertado e o preço, apresentando o valor global até a data e 
hora, descritos no preâmbulo deste Edital, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de 
recebimento de propostas. 
 
7.1.1.  A Proposta de Preços deverá ser ANEXADA e ENCAMINHADA SEPARADAMENTE PARA CADA 
LOTE, via sistema eletrônico, conforme o Formulário Padrão de Proposta (Anexo II), redigida com clareza em 
língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, sem emendas, sem 
rasuras ou entrelinhas, devidamente datadas e assinadas na última folha e rubricadas nas demais pelo 
representante legal do Licitante.  
 
7.1.1.1. A inclusão dos documentos solicitados na proposta de preços devem ser anexados ao sistema até 15 
(quinze) minutos antes do horário estabelecido para o início da sessão. Em caso de dúvidas acesse o site 
www.gestao.mt.gov.br e no menu “Aquisições” clique em download de  manuais acessar manual Pregão 
Eletrônico. 
 

 
7.1.2. A licitante deverá anexar uma proposta, conforme modelo do ANEXO II, para cada lote que deseja 
participar, com as informações apenas do lote pretendido. 
 
7.1.3. O não cumprimento do disposto no item 7.1 e subitem 7.1.1. Implicará na DESCLASSIFICAÇÃO da 
proposta da licitante para o lote. 
 
7.1.4. É terminantemente VEDADO às licitantes que participarem de mais de 01 (um) lote, anexar 
proposta(s) de forma escrita de outro(s) lote(s), não correspondente(s) ao lote em que está cadastrando a 
proposta eletrônica; sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO SUMÁRIA no lote e se estende também para os 
lotes referentes àquelas propostas anexadas indevidamente, por configurar identificação indevida da licitante 
no decorrer da disputa de lances; 
 
7.2. Para formular a Proposta de Preço, a licitante deverá observar com atenção o Termo de Referência, que 
consta no Anexo VIII, parte integrante do presente Edital, principalmente nos itens que venham a fazer parte 
da formação do preço; 
 
7.2.1. Descrição do objeto conforme especificação consignada no Anexo I (Epecificação) e Termo de 
Referência – Anexo VIII deste Edital. 
 
7.3. Declaração expressa de que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessários ao 
cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação.  
 
7.4. A proposta da licitante deverá dispor do CNPJ, endereço completo, telefone, fax para contato e, se 
possível, endereço eletrônico (e-mail), nº da conta, agência e respectivo Banco e ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA. 
 

http://www.gestao.mt.gov.br/
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7.5. O sistema eletrônico somente permitirá a visualização da Proposta de Preços de Forma Escrita 
ANEXADA (uma proposta para cada lote que deseja participar), após o término da etapa de lances. 
 
7.6. O pregão eletrônico será conduzido pelo órgão ou entidade promotor da licitação, com apoio técnico e 
operacional da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG/MT. 
 
7.7. Na Proposta serão consignados: 
a) Identificação da proponente, endereço completo (rua, número, bairro, cidade, estado), números de 
telefone, fax, e-mail, Banco, Agência, Conta Corrente, CNPJ e Inscrição Estadual ou Municipal e menção do 
número do Edital, nome do Órgão e número para o Lote; 
b) Todas as despesas com transportes, instalação, impostos, taxas ou quaisquer outros encargos, inclusive 
carga e descarga dos materiais/serviços; 
c) Valor total do lote também deverá estar expresso por extenso; 
d) Conter uma única cotação, com preço unitário e total em moeda corrente nacional, sendo o total expresso 
em algarismos e, também, por extenso, sem previsão inflacionária; 
e) Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e entre os 
valores expressos em algarismo e por extenso, será considerado este último; 
f) Prazo mínimo de validade da proposta 60 (sessenta) dias, a contar da data da realização do certame, 
podendo ser prorrogado por igual período; 
g) Oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a 
ter mais de um resultado. 
 
7.8.  A Empresa proponente deverá apresentar proposta da totalidade do Lote que pretende concorrer. 
 
7.9.  Para efeito de julgamento das propostas, nenhuma oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus 
anexos serão considerados. 
 
7.10. Para efeito de aferição da proposta mais vantajosa, o critério de julgamento será baseado no menor 
preço por lote, oferecido pelos proponentes. 
 
7.10.1. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da Licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.11. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências do presente 
Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento. 
 
7.11.1. As empresas após a apresentação das propostas não poderão alegar preço inexequível ou cotação 
incorreta e deverão fornecer os produtos sem ônus adicionais. 

 
7.11.2. Nos casos em que as empresas se negarem a realizar o fornecimento estas estarão sujeitas às 
sanções administrativas previstas neste edital. 
 
7.12. O (A) Pregoeiro(a), no interesse da SECEL/MT, relevar excesso de formalismo nas propostas 
apresentadas pelos licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo da licitação. 
 
7.13. O (A) Pregoeiro(a) considerará erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração 
Pública e não impliquem nulidade do procedimento, como sendo exigências formais e consequentemente 
classificará a empresa. 
 
7.14. Até a data e hora estipulada no preâmbulo deste Edital, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 
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7.15. O licitante responsabilizar-se-á inteiramente por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes as propostas, assim como os lances inseridos 
durante a sessão pública. 
 
7.16. O licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
7.17. As Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI) de 
acordo com a Lei Complementar Estadual 605/2018, deverão identificar-se no sistema antes do envio da 
proposta. 
 
7.18. As licitantes convocadas pelo Sr (a) Pregoeiro (a) deverão enviar a Proposta de Preços atualizada e os 
documentos em original ou cópia autenticada. 
 
7.19. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
7.20. A empresa licitante deverá realizar o fornecimento e/ou serviço conforme as especificações constantes 
nos (Anexos I e ANEXO VIII) do Edital. 
 
7.21. Todas as declarações exigidas na proposta de preços deverão estar devidamente assinadas pelo 
responsável legal da empresa, sob pena de desclassificação do certame. 
 
7.22. A Administração não se responsabilizará por envelopes/pacotes postados por correios, que não sejam 
entregues a Equipe de Pregão definida neste Edital. 
 

8. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇAO DOS LANCES 
8.1. A partir do horário previsto neste Edital terá o início à sessão pública do pregão eletrônico, passando o 
(a) Pregoeiro (a) a aceitabilidade das propostas e logo em seguida à sua divulgação. 
 
8.2.  O (a) Pregoeiro (a) analisará as propostas de preços eletronicamente cadastrada/enviadas, 
desclassificando aquelas que não estiverem em consonância com o estabelecido pelo instrumento 
convocatório. 
 
8.2.1. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
8.3. A decisão sobre classificação de propostas comerciais será disponibilizada no sistema eletrônico para 
acompanhamento em tempo real pelas empresas. 
 
8.4. Classificadas as propostas, iniciar-se-á a fase de lances, na qual os autores das propostas classificadas 
poderão oferecer lances, obrigatoriamente por meio do sistema eletrônico, sem restrições de quantidade de 
lances ou de qualquer ordem classificatória ou cronológica específica, MAS SEMPRE INFERIOR A OFERTA 
INICIAL DO LICITANTE. 
 
8.5. A cada lance ofertado, o participante conectado será imediatamente informado de seu recebimento com 
seu respectivo horário de registro e valor. O lance vencedor será identificado pela cor verde, sendo este de 
sua autoria. 
 
8.5.1. Os lances apresentados deverão referir-se ao VALOR TOTAL DO LOTE. 
 
8.5.2. Não serão aceitas cotações com valores unitários e totais com mais de duas casas decimais. Caso 
ocorra o valor deverá ser arredondado para menor. 
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8.6. Quando houver um único licitante ou uma única proposta válida, caberá ao Pregoeiro verificar a 
aceitabilidade do valor ofertado. 
 
8.7. O pregoeiro poderá desclassificar as propostas manifestamente inexequíveis, na forma da lei, bem como 
negociar a redução do preço ofertado, a fim de adequá-lo ao valor estimado para a aquisição. 
 
8.8. Na hipótese de haver lances ou propostas iguais prevalecerá como de menor valor o lance que tiver sido 
primeiramente registrado. 
 
8.8.1. Em caso de não haver lances prevalecerá o descrito no item anterior. 
 
8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação 
dos mesmos. 
 
8.10. Durante o transcurso da sessão de lances, os participantes serão informados em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. 
 
8.11. O sistema não identificará os autores dos lances aos demais participantes. 

 
8.12. Por iniciativa do (a) Pregoeiro (a), o sistema eletrônico emitirá aviso de que terá início do tempo 
aleatório (randômico) que ficará caracterizado no sistema pela palavra DOU-LHE 1, DOU-LHE 2, DOU-LHE 3  
e logo em seguida a mensagem “inicio do tempo randômico”, findado este tempo, estará 
automaticamente encerrada a recepção de lances. O tempo randômico vai de 0 (zero)  até 30 (trinta) minutos, 
nesta fase o sistema  poderá encerrar a disputa a qualquer momento desse intervalo, sem a possibilidade de 
intervenção do Pregoeiro (a) respeitando o limite máximo. 
 
8.13. No caso do item anterior, o (a) Pregoeiro (a) poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contra-
proposta diretamente ao Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço 
melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação. 
 
8.14. Em face da impossibilidade de determinação da finalização do tempo aleatório/randômico recomendam-
se aos licitantes estabelecer o valor mínimo de lance antes de seu acionamento, evitando assim frustração 
por falta de tempo hábil para calculá-lo e apresentá-lo durante o tempo aleatório. 
 
8.15. O sistema informará a proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances, devendo os licitantes consultarem regularmente o sistema eletrônico para verificar o resultado da 
licitação. 
 
8.16. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos sem prejuízo dos atos realizados. 
 
8.17. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos após aberta a sessão por parte 
do Pregoeiro (a), o pregão será suspenso e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes por meio do próprio sistema. Ficando o licitante responsável pelo acompanhamento. 
 
8.18. Erros relativos a operações matemáticas poderão ser corrigidos na etapa de negociação no caso de 
valores inferiores ao já ofertado. 
 
8.19. Casos não se realizem lances serão verificados a conformidade entre a proposta de menor valor e o 
valor estimado da contratação. 
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8.20. Todos os avisos de suspensão em decorrência de horário de expediente ou fatos supervenientes serão 
disponibilizados no sistema utilizado, sendo de inteira responsabilidade o acompanhamento por parte do 
licitante. 
 
8.21. Todos e quaisquer avisos pertinentes ao certame serão postados no chat e/ou anexados no campo 
“DOCUMENTOS” no sistema. Não podendo o licitante alegar desconhecimento da informação, sob pena de 
preclusão. 
 
 

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
9.1. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, 
observando os demais requisitos estabelecidos neste edital. 
 
9.2. Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. 
 
9.3. A partir do horário previsto no edital terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação 
das propostas de preço recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições de 
fornecimento detalhadas. 
 
9.4. Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e 
valor. 
 
9.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação 
dos mesmos. 
 
9.6. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado no sistema. 
 
9.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
9.8. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do 
lance. 
 
9.9. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.9.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta melhor classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de uma microempresa 

ou Empresa de pequeno porte. 

9.9.2. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada será convocada para apresentar 
novo lance no prazo máximo de 05 (cinco) minutos a contar da convocação, sob pena de preclusão, cujo 
valor do novo lance deverá ser menor que àquele até então classificado em 1º lugar, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
 
9.10. Se a mesma empresa vencer a Cota Reservada a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Microempreendedor individual - MEI, conforme Art. 23, LC 605/2018/MT e a Cota Principal, a contratação 
deverá ocorrer pelo menor preço ofertado pela empresa em cada um dos lotes.  
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9.10.1. Não havendo vencedor para Cota Reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da Cota 
Principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 
colocado.  
 
9.11. A etapa de lances da sessão pública, prevista em edital, será encerrada mediante aviso de fechamento 
iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo 
de até trinta minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
9.12. No caso do item anterior, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 
diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, 
bem assim decidir sobre sua aceitação. 
 
9.13. O pregoeiro anunciará o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da 
sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do 
lance de menor valor. 
 
9.14. Como requisito para a celebração do contrato, o vencedor deverá apresentar o documento original ou 
cópia autenticada, em prazo não superior a 02 (dois) dias úteis após encerramento da sessão. 
 
9.15. Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do licitante, 
durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial e de eventuais contrarrazões pelos demais 
licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em formulários próprios. 
 
9.16. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas 
à sessão pública do pregão constarão de Ata divulgada no sistema eletrônico. 
 
9.17. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 
editalícias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda ao edital. 
 
9.17.1. Na situação a que se refere este subitem, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja 
obtido preço melhor. 
 
9.18. A adjudicação do objeto da licitação será realizada quando houver ocorrido o atendimento das 
exigências fixadas no edital. 
 
9.19. A proposta atualizada, devidamente assinada, e a documentação relativa à exigência habilitatória 
deverão ser encaminhadas/postadas ao Pregoeiro (a)  em prazo não superior a 02 (dois) dias úteis, 
contado a partir da finalização da sessão. 
 
9.19.1. Os documentos da proposta de preços e de habilitação deverão ser encaminhados em envelopes 
separados com a seguinte identificação; 

9.19.2. O envelope da Proposta de Preços deverá ser expresso, em seu exterior, as seguintes informações: 
ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 
PREGÃO ELETRÔNICO No  
RAZÃO SOCIAL E No DO C.N.P.J. DO LICITANTE 

 
9.19.3. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser expresso, em seu exterior as seguintes 
informações: 

ENVELOPE 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 
PREGÃO ELETRÔNICO No  
RAZÃO SOCIAL E No DO C.N.P.J. DO LICITANTE 
 
 
 
 
 
 

10. DA HABILITAÇÃO  
10.1. Todos os documentos mencionados neste item 10 e seus subitens deverão ser anexados e 
enviados para cada lote, via sistema eletrônico, SIAG (Anexo “da HABILITAÇÃO”) para que possibilite 
a análise pela Pregoeira, a falta de qualquer documento poderá acarretar em inabilitação. 
 
10.2. Encerrada a etapa de lances, a possível negociação e estando o licitante devidamente habilitado, 
deverá encaminhar a Proposta Comercial, atualizada em conformidade com o último lance eventualmente 
ofertado, bem como toda documentação necessária para a habilitação em envelopes separados conforme os 
itens 9.19.1, 9.19.2 e 9.19.3, deste Edital. Os documentos deverão ser encaminhados no prazo máximo de 02 
(dois) dias úteis, contados do encerramento da sessão ou convocação do Senhor (a) Pregoeiro(a), conforme 
a exigência contida no Art. 39 do Decreto Estadual nº 840/2017, no seguinte endereço, Secretaria de Estado 
de Cultura, Esporte e Lazer – sito na Avenida José Monteiro de Figueiredo, 510, Bairro Duque de 
Caxias, CEP 78043-300, em Cuiabá/MT, aos cuidados do(a) Pregoeiro(a). 
 
10.3. A licitante vencedora, ou convocada pelo pregoeiro deverá manter anexo ao sistema de aquisições 
(http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br) e enviar para cada lote, os documentos de habilitação abaixo 
relacionados. 
 
10.4. O (A) pregoeiro (a) poderá habilitar mais de 01 (uma) licitante por lote, desde que devidamente 
classificada na etapa de lances, mantendo a ordem classificatória do menor lance vencedor em diante, na 
forma do artigo 36, do Decreto Estadual nº 840 de 10 de fevereiro de 2.017. 

 
10.5.  A documentação das licitantes quanto à habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação 
econômico-financeira será verificada, preferencialmente, mediante Cadastro Geral de fornecedores do Estado 
de Mato Grosso. 
 
10.6. Os documentos de habilitação que deverão ser apresentados, de forma numerada, sequencial, são os 
seguintes: 
 
10.6.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 
a) Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto), do representante legal; 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
c.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação 
respectiva; 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir.  

 
10.6.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

http://aquisicoes.sad.mt.gov.br/
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, podendo ser retirada no site: 
www.receita.fazenda.gov.br;  
b) Certidão de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa 
Econômica Federal, podendo ser retirada no site: www.caixa.gov.br;  
c) Certidão Negativa de Débito Fiscal Estadual (CND) específica para participar de licitações, do respectivo 
domicílio tributário, nos termos do Decreto nº 4.397, de 17/11/2004, ou equivalente, na hipótese da licitante 
ser estabelecida em outra Unidade da Federação; no caso de empresas sediadas em Mato Grosso podendo 
ser retirada no site http://www.sefaz.mt.gov.br;  
d) Certidão Negativa da Dívida Ativa do Estado, no caso das empresas sediadas em Mato Grosso a emitida 
pela Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso – PGE/MT, ou equivalente na hipótese da licitante ser 
estabelecida em outra Unidade da Federação;  
e) No caso da certidão conter a observação “Esta certidão só é válida no original”, não será aceita na forma 
autenticada; 
e1) Certidão Negativa de Débito Municipal, expedida pela prefeitura do respectivo domicílio tributário;  
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pela Justiça do Trabalho, de acordo com o Art. 29 da 
Lei 8.666/93 alterada pelo Art. 3º da Lei 12.440 de 7/07/2011. http://www.tst.jus.br 
 
10.6.2.1. Poderão ser apresentadas as respectivas Certidões descritas nas alíneas “d” e “e”, de forma 
consolidada, de acordo com a legislação do domicílio tributário do licitante. 
 
10.6.2.2.  Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa, nos termos da lei de regência, para fins de 
comprovações fiscais e trabalhistas. 
 
10.6.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 
a1) Poderá ser apresentada, no lugar do Balanço Patrimonial, a Declaração Anual de Rendimentos ou 
Declaração de Imposto de Renda, conforme art. 7º inciso III alínea “b” da lei Estadual nº10.442 de 
03/10/2016. 
b) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;  
c) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante.  
c1) Caso a certidão acima mencionada seja emitida na forma POSITIVA, deverá o licitante comprovar por 
meio de certidão emitida pela instância judicial competente, que o plano de recuperação foi acolhido na esfera 
judicial na forma do art. 58 da Lei 11.101, de 2005, e que está cumprindo regulamente o plano de 
recuperação, estando apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos 
da Lei 8.666/1993. 
 
10.6.4. Documentação Complementar 
a) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 2º, 

da Lei 8.666/93 (conforme modelo anexo IV); 

b) Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, para fins do disposto na alínea “c” do inciso IV,Art. 5° do Decreto Estadual N° 

7.218/2006 (conforme modelo anexo IV); 

c) Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro de empregados, servidores 

públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão (conforme modelo anexo IV); 

d) Declaração da empresa, firmada por seu representante ou procurador devidamente constituído, 

afirmando que cumpre plenamente os requisitos de habilitação previstos no edital do Pregão Eletrônico nº 

003/2021/SECEL (conforme modelo anexo V); 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/
http://www.sefaz.mt.gov.br/
http://www.tst.jus.br/
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e) No caso de micro-empresa e empresa de pequeno porte que, nos termos da LC 123/2006, possuir 

alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada, como 

ressalva, a supracitada declaração; (conforme modelo anexo IV). 

 
10.6.4.1. Documentação Complementar, exclusivo para Micro-Empresa e Empresa de Pequeno Porte, 
beneficiaria pela LC 123/2006: 

 
10.6.4.2. Declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3º, da Lei 
Complementar Federal 123/2006. (conforme modelo anexo VII). 
 
10.6.5. Relativos à Qualificação Técnica: 
 

a) A licitante deverá apresentar atestado (s) de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica 

de direito Público ou Privado. O (s) Atestado (s) deverá (ao) ser pertinente e compatível com o 

objeto da Licitação. (Anexo IV) 

b) Não será conhecido e nem considerado válido o atestado de capacidade técnica emitida por 

empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da licitante, sendo considerado como empresa 

pertencente ao mesmo grupo da controlada pela licitante, a empresa controladora ou que tenha 

uma pessoa física ou jurídica que seja sócia da empresa emitente e/ou da licitante. 

10.7. As licitantes inscritas no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato Grosso poderão 
apresentar o respectivo Certificado de Inscrição, declaração ou extrato e a Certidão de índices de qualificação 
econômico-financeira, em plena validade e devidamente atualizados, em substituição aos documentos 
relativos à habilitação jurídica (item 10.6.1), regularidade fiscal (item 10.6.2) e qualificação econômico-
financeira (item 10.6.3).  
 
10.7.1. Devem ainda apresentar, independentemente de ser cadastrada, o Ato Constitutivo, ou Estatuto ou 
Contrato Social ou Registro Comercial em vigor, devidamente registrado em se tratando de Sociedade 
comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhada da documentação de eleição dos seus 
administradores, documentos estes que deverão estar acompanhados de TODAS AS ALTERAÇÕES E DAS 
CONSOLIDAÇÕES RESPECTIVAS. 
 
10.7.1.1. Cédula de Identidade para todos os casos ou documento equivalente “com foto” do sócio 
administrador e representante legal com procuração, quando for o caso. 
 
10.8.  Os documentos exigidos neste certame que não foram apresentados no Cadastro Geral de 
Fornecedores do Estado de Mato Grosso, bem como aqueles que foram apresentados, mas estão vencidos, 
deverão ser encaminhados a esta SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E 
LAZER/COORDENADORIA DE AQUISIÇÕES E CONTRATOS/EQUIPE DE PREGÃO, nos mesmos 
parâmetros estabelecidos no item 10.1 deste edital. 
 
10.9. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada 
por cartório competente, ou em publicação da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que 
acompanhadas dos originais para conferência pelo (a) Pregoeiro (a). 
 
10.9.1. Aqueles documentos que previrem no seu corpo que só terão validade se apresentados na via 
original, caso em que somente será aceito o documento original. 
 
10.10. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome 
da licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo, salientando que:  
a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou; 
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b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
c) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz; 
d) Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em nome e com 
CNPJ da matriz e/ou da (s) filial (ais) da licitante. 

 
10.11. Os documentos de HABILITAÇÃO apresentados no sem disposição expressa do órgão expedidor 
quanto a sua validade, terão o prazo de vencimento de 90 (noventa) dias contados a partir da data de sua 
emissão. 
 
10.11.1. Excetuam-se do prazo acima mencionado, os documentos cuja validade é indeterminada, como é o 
caso dos atestados de capacidade ou responsabilidade técnica. 

 
10.11.2. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 
 
10.11.3. O (a) Pregoeiro (a) reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 
tiver dúvida e julgar necessário. 
 
10.12. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
 
10.13. Se a documentação de habilitação não estiver completa ou estiver incorreta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus Anexos, deverá o pregoeiro considerar a proponente inabilitada, salvo as 
situações que ensejarem a aplicação da Lei Complementar 123/2006. 
 
10.14. Poderá o (a) Pregoeiro (a) declarar erro formal, desde que não implique desobediência à legislação e 
for evidente a vantagem para a Administração, devendo também, se necessário, promover diligência para 
dirimir a dúvida.  
 
10.15. Constatando através da diligência o não atendimento ao estabelecido, o (a) Pregoeiro (a) considerará 
o proponente inabilitado e prosseguirá a sessão. 
 
10.16. Somente serão retidos os documentos do licitante vencedor, no entanto, a Administração poderá 
solicitar os documentos dos demais licitantes quando estes se manifestarem sobre a intenção de interpor 
recursos administrativos ou desde que esses estejam implicados na questão. 
 
10.17. Aquele que ensejar declaração falsa, ou que dela tenha conhecimento, nos termos do artigo 299 do 
Código Penal, ficará sujeito às penas de reclusão, de um a cinco anos, se o documento é público, reclusão de 
um a três anos, e multa, se o documento é particular, independente da penalidade estabelecida no artigo 7º 
da Lei Federal nº 10.520/02. 
 
10.18. Constatado o atendimento das exigências de habilitação fixadas neste edital, o licitante – 1º 
classificado – será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do pregão. 
 
10.19. O pregoeiro (a) poderá habilitar mais de 01 (um) licitante por item ou lote, desde que devidamente 
classificado para a etapa de lances e sem preterição da ordem classificatória, na forma do artigo 36, do 
Decreto Estadual nº 840 de 10 de fevereiro de 2017. 
 
10.20. Nos termos do artigo 43 da LC 123/2006, as MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE , deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal 
e trabalhista, conforme subitem 10.6.2 deste Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
  
10.20.1. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista:  
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10.20.1.1. A MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE deverão assinalar no respectivo campo 
do SIAG, no momento do credenciamento.  
 
10.20.1.2. Será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declara do o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Eventual interposição 
de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado.  
 
10.21. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 10.20.1.2, implicará na preclusão 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 e 87 da Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para contratação, ou revogar a Licitação. 
 
10.22. Caso permaneça o empate, será aplicada a regra prevista no art. 45, § 2º, da Lei nº 8.666/93 (sorteio). 
 
10.23. Encerrada a etapa de lance, o(a) pregoeiro(a) avaliará a necessidade de suspender a sessão para 
análise da documentação de habilitação. Havendo necessidade, será publicada no Sistema de Informação 
para Aquisições Governamentais – SIAG, a futura data de reabertura da sessão para divulgação do resultado 
da fase de habilitação e prosseguimento do processo licitatório.  
 
10.24.  A adjudicação do(s) objeto(s) ao(s) Licitante(s) vencedor(es), feita pelo(a) Pregoeiro(a), ficará sujeita à 
homologação do Secretário de Estado de Cultura, Esporte e Lazer.  
 
10.25. Para fins de homologação, o proponente vencedor fica obrigado a apresentar nova proposta adequada 
ao preço ofertado na etapa de lances, no prazo não superior a 02 (dois) dias úteis, contados da sessão 
pública do Pregão Eletrônico. 
 

11. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

11.1. Para o(s) lote(s) exclusivos, cota principal ou cota reservada, a microempresa e empresa de 
pequeno porte que quiser usufruir dos benefícios concedidos pela LC 123/2006 deverá optar, no 
sistema, ser: <microempresa ou empresas de pequeno porte>, antes do envio da proposta; e no 
momento da Habilitação deverá comprovar tal situação apresentando todos os documentos solicitados 
neste edital, bem como aqueles previstos na legislação vigente. 

11.2. A falta de identificação no sistema, antes de envio da proposta, acarretará em preclusão dos 

benefícios da Lei Complementar 123/2006. 

11.3. Para participação do lote de cota reservada é obrigatório a identificação no sistema da condição 

de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

11.4. Será inabilitada a microempresa ou empresa de pequeno porte que se identificar como tal e não 
apresentar os documentos exigidos neste edital. 

 
11.5. Documentação Complementar, exigível nos termos da LC 123/2006: 
a) Declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3º, da Lei 

Complementar Federal 123/2006; (Anexo VII) 

b) Certidão de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte emitida pela Junta Comercial; 
c) Quando optante pelo SIMPLES NACIONAL a licitante deverá apresentar Comprovante de 

opção pelo SIMPLES obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal; 

d) Quando não optante pelo SIMPLES NACIONAL a licitante deverá apresentar Declaração de 

imposto de renda ou balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício - DRE, 
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comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 3º da LC 
123/2006. 

 
11.6. Não havendo vencedor para a cota reservada, o objeto poderá ser adjudicado ao vencedor da cota 

principal, ou diante de sua recusa, à licitante remanescente, de forma sucessiva, desde que pratique o 

preço do primeiro colocado. 

 

11.7. Se a mesma empresa vencer a Cota Reservada e a Cota Principal, a contratação deverá ocorrer 

pelo menor preço ofertado pela empresa. 

 

11.8. Não se aplica o disposto subitem 9.9.2 aos participantes dos lotes exclusivos e de cota 

reservada às microempresas e às empresas de pequeno porte. 

 

 
12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, expondo os motivos em campo próprio do Sistema Eletrônico, no prazo de 15 (quinze) minutos, 
contados da declaração de vencedor. Após a manifestação no sistema, será concedido o prazo de 03 (três) 
dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar às contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos. 

 
12.1.1. Sendo que as petições deverão ser encaminhadas (Recurso e Contrarrazões), devidamente instruídas 
(assinatura, endereço, razão social, nº do processo, nº do pregão, telefone para contato e e-mail), por escrito, 
por meio físico, para o endereço Secretaria de Estado de Cultura, Esporte e Lazer – sito na Avenida José 
Monteiro de Figueiredo, 510, Bairro Duque de Caxias, CEP 78043-300, em Cuiabá/MT. 

 
12.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e 
a adjudicação do objeto da licitação pelo (a) pregoeiro (a) ao vencedor. 
 
12.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
12.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
homologará a adjudicação para determinar a contratação. 
 
12.5. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede da Secretaria 
de Estado de Cultura, Esporte e Lazer/Superintendência de Administração. 
 
12.6. Não serão aceitos recursos cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo ou por pessoa inabilitada 
para representar a empresa recorrente. 
 
12.7. Na ocorrência de manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório, ensejando 
assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá assegurado o contraditório e 
a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/02 e legislação vigente. 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. A adjudicação do objeto ao licitante vencedor, feita pelo (a) Pregoeiro (a), ficará sujeita à homologação 
da Autoridade Competente. 
 
13.2. Para fins de homologação, o proponente vencedor fica obrigado a apresentar nova proposta adequada 
ao preço ofertado na etapa de lances verbais, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação 
realizada na audiência pública do Pregão Eletrônico, conforme a exigência contida no Art. 39, do Decreto 
Estadual nº 840/2017. 
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13.3. Se o licitante não apresentar proposta atualizada no prazo de 02(dois) dias úteis, poderá o pregoeiro 
desclassificá-la e examinar as ofertas subsequentes, bem como a qualificação dos licitantes, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor. 

 
13.3.1. Nas hipóteses acima, garantida a prévia defesa, a Administração poderá aplicar à licitante 
advertência, multas, suspensão ou declará-la inidônea, sendo informado à Secretaria de ESTADO DE 
PLANEJAMENTO E GESTÃO, para providência quanto ao registro no Cadastro Geral de Fornecedores do 
Estado. 
 

14. DA DEMANDA, DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

14.1. A demandada da Ata de Registro de Preços atenderá especificamente a Secretaria de Estado de 
Cultura, Esporte e Lazer – SECEL-MT. 

 
 14.2. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO: Será de 12 (doze)  meses a partir da assinatura do contrato 
ou instrumento equivalente e sua Ordem de Fornecimento devidamente publicados no Diário Oficial do 
Estado, podendo o mesmo ser prorrogado conforme dicção do artigo 57, § 1º, inciso II e § 2º da Lei 
8.666/93. 
 
14.3. O fornecimento e/ou serviço deverão estar de acordo com a qualidade, quantidade e periodicidade 
especificada no Edital, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer 
tipo de reclamação por parte da contratada. 
 
14.4. DO FORNECIMENTO 
14.4.1. A Empresa contratada se obriga a entregar os bens empenhados, nos moldes de Termo de 
Referência, na medida da necessidade da contratante, e segundo a solicitação da Contratante observadas as 
condições fixadas neste instrumento, e na legislação pertinente. 
14.4.2. A entrega dos bens/produtos neste instrumento serão efetuadas através de Nota de Empenho, emitida 
pela Execução Orçamentária, com Autorização de Fornecimento emitida pela Secretaria Adjunta de Esporte e 
Lazer - SAEL/MT, contendo no mínimo, o nome da empresa, o objeto, a especificação, o valor, o endereço e 
a data de entrega. 
14.4.3. A Nota de empenho será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la devolvê-la ao Setor 
demandante no prazo de 03 (três) dias a contar da data do seu recebimento. 
14.4.4. Se o fornecedor contratado recusar-se a assinar a Nota de Empenho, poderão ser convocados os 
demais fornecedores classificados na licitação, respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os 
prazos do primeiro classificado. 
 
14.5.  LOCAL DA ENTREGA 
14.5.1. A Empresa contratada deverá entregar os bens/produtos na Secretaria Adjunta de Esporte e Lazer, 
sito na Av: Agrícula Paes de barros, s/n- Verdão, Cuiabá –MT, das 08h00min às 12h00min e das 14h00 às 
18h00min  (horário de Cuiabá/MT), de segunda-feira a sexta-feira, no telefone: (65) 3613 - 4947. 
 
14.6. DO PRAZO DA ENTREGA 
14.6.1.  A entrega dos materiais será  de forma parcelada, conforme solicitado pela Secretaria Adjunta de 
Esporte e Lazer, localizado Av: Agrícula Paes de barros, s/n- Verdão, Cuiabá –MT, Contato: 3613- 4947. 
14.6.2. A entrega dos materiais será efetuada através da Nota de Empenho, emitida pela Execução 
Orçamentária, com Autorização de Fornecimento emitida pela Secretaria Adjunta de Esporte e Lazer, 
contendo o nome da empresa, o material, a especificação, o endereço e a data de entrega. 
14.6.3. O prazo de entrega, será de acordo com o Termo de Referência e o Contrato, que são partes 
integrantes deste Edital. 
14.6.4. Quantificação e descrição do material: Conforme Termo de Referência (Anexo VIII). 
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  15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
15.1. Os pagamentos à CONTRATADA serão realizados de acordo com o Decreto Estadual que dispõe sobre 
a programação financeira anual e Portaria que regulamenta a transmissão dos pagamentos para as 
instituições financeiras, em até no máximo 30 (trinta) dia após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
obedecendo ao cronograma de desembolso previsto no Decreto Estadual nº 1.349/2018; 
 
15.1.1. O pagamento será efetuado a Contratada até o 30º (trigésimo) dia da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo seu recebimento.  
 
15.2. A liberação do pagamento ficará condicionada a apresentação dos seguintes documentos:  
 
a) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal ou do Distrito Federal do 
domicílio ou sede da contratada, consistindo em certidões ou documento equivalente, emitidos pelos órgãos 
competentes e dentro dos prazos de validade expresso nas próprias certidões ou documentos;  
b) prova de regularidade com a Procuradoria da Fazenda Nacional, nos casos em que não sejam emitidas em 
conjunto às regularidades fiscais; 
c) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (art. 27 da Lei 
8.036/90), em plena validade, relativa à contratada;  
d) prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social- INSS (art. 195, § 3° da 
Constituição Federal), em plena validade, relativa à contratada; 
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), retirada no site da justiça do trabalho. 
 
15.3.  A SECEL/MT se reserva o direito de não receber os materiais que não estiverem de acordo com as 
especificações estipuladas neste Termo de Referência, ficando suspenso o pagamento da Nota Fiscal 
enquanto não forem regularizados. 
 
15.4.   A omissão de qualquer despesa necessária à realização do objeto será interpretada como não 
existente ou já incluída nos preços, não podendo a contratada pleitear acréscimo após a entrega das 
Propostas. 
 
15.5.  A emissão antecipada do documento fiscal não implicará adiantamento para o pagamento da 
obrigação. 
 
15.6. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à licitante vencedora, 
ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. 
 
15.7. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Administração Pública. 
 
15.8.  A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, nome do banco, agência e número da conta 
onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária, bem como especificação do local em que foi 
executado o objeto; 
 
15.09. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira e documentação discriminada neste, sem que isso gere direito de reajustamento de 
preços ou correção monetária. 
 
15.10.  Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a 
CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-
se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
 
15.11. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva do material. 
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15.12.  A SECEL/MT não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem 
como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
 
15.13. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da Contratada. 
 
15.14. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela Contratada, não serão geradores de 
direito de reajustamento de preços. 
 
 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1.  Como a presente licitação objetiva o registro de preços, que não gera a obrigação de contratar para a 
Administração Pública, é desnecessária a indicação da dotação orçamentária, que será obtida e informada 
quando da efetiva contratação, a qual ocorrerá somente após a emissão do respectivo empenho. 
 
16.2. Os valores estimados para esta contratação estão disponíveis para consulta no Sistema SIAG 
http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/, junto à plataforma de cadastramento da proposta. 
 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. A empresa licitante vencedora, assim declarada no ato de adjudicação e homologação deverá 
comparecer, quando convocada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da 
convocação formal, para assinatura da Ata de Registro de Preços, cujas cláusulas constam na Minuta da Ata 
de Registro de Preços, parte integrante deste Edital. 

 17.1.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária, mediante 
apresentação do contrato social, documento que comprove os poderes expressos para assinatura da Ata de 
Registro Preços, e cédula de identidade do representante, caso estes documentos não constem dos autos do 
processo licitatório;  

17.1.2. A critério da administração, o prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado, desde que ocorra motivo justificado, mediante solicitação formal da adjudicatária e aceito pela 
Secretaria de Estado de Cultura, Esporte e Lazer - SECEL. 

 17.2. No caso da licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços, 
ou não apresentar situação regular no momento da assinatura da ata, a Secretaria de Estado de Cultura, 
Esporte e Lazer - SECEL, reserva-se o direito de convocar a licitante subsequente e assim sucessivamente, 
observada a ordem de classificação. 

17.2.1. A licitante convocada, nas condições do subitem 17.2, devidamente habilitada, assinará a Ata de 
Registro de Preços e será a nova detentora desta, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis na Lei 
8.666/1993, 10.520/2002 e demais disposições vigentes à licitante desistente.  

17.3. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
publicação.  

17.4. Realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade.  

17.5. A Ata de Registro de Preços assinada pela licitante vencedora, estará disponível no site da SECEL, no 
link, http://www.cultura.mt.gov.br/editais  

17.6. A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada nas hipóteses do art. 89 e seguintes do Decreto 
Estadual n. 840/2017 e do art. 65 da Lei n. 8.666/1.993.  

17.6.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá solicitar a revisão ou 
repactuação dos preços para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, mediante a 
comprovação dos fatos previstos no art. 65, inciso II, alínea 'd', da Lei n. 8.666/1993, inclusive com 

http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/
http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/
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demonstração em planilhas de custos.  

17.6.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados de que trata o subitem 17.6.1 
passarão por análise contábil (se for o caso) e jurídica da Secretaria de Estado de Cultura, Esporte e Lazer - 
SECEL, cabendo ao Secretário de Estado de Cultura, Esporte e Lazer a decisão sobre o pedido.  

17.6.3. Deferido o pedido pelo Secretário de Estado de Cultura, Esporte e Lazer, o reequilíbrio econômico-
financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.  

17.7. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado, 
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele 
vigente no mercado à época do registro. 

17.8. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a SECEL solicitará ao 
fornecedor signatário, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao 
praticado no mercado.  

17.9. Fracassada a negociação com o fornecedor signatário, a SECEL poderá convocar, nos termos da 
legislação vigente, a empresa já habilitada pelo(a) pregoeiro(a) e classificada na sequência no certame para 
negociação, e aditar a ata desde que pelo preço de mercado.  

17.9.1. Em caso de fracasso na negociação caberá a rescisão da ata e nova licitação.  

17.10. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de preços.  

17.11. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:  

17.11.1. Quando o fornecedor signatário não cumprir as obrigações constantes no Edital e da Ata de Registro 
de Preços;  

17.11.2. Quando o fornecedor signatário der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente 
deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII, do art. 78 da Lei 
8.666/1993; 

17.11.3. Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do objeto oriundo da Nota de Empenho 
decorrente deste Registro;  

17.11.4. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;  

17.11.5. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas.  

17.12. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência, a 
qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro de Preços.  

17.13. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita 
por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação.  

17.14. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo 
Órgão/Entidade, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das penalidades previstas em Edital.  

17.15. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR 
relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o compromisso da garantia e assistência técnica 
dos equipamentos entregues, anteriormente ao cancelamento.  

17.16. Caso a SECEL não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de Registro de Preços, a seu exclusivo 
critério, poderá suspender a sua execução, até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição contratual 
infringida. 

17.17. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 
termo aditivo a ata de registro de preços.  
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17.18. É vedado caucionar ou utilizar a ata decorrente do registro de preços para qualquer operação 
financeira sem a prévia e expressa autorização da Secretaria de Estado de Cultura, Esporte e Lazer - 
SECEL.  

17.19. O cancelamento do registro de preços será comunicado aos órgãos e entidades que o utilizam.  

17.20. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da Ata de Registro de 
Preços, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste 
instrumento a partir de determinação da Administração Pública, cabendo-lhe no máximo o repasse do 
percentual determinado.  

17.21. Para as adesões, serão priorizados os lotes reservados às microempresas e às empresas de pequeno 
porte, conforme art. 8º, § 4º, Decreto 8538/2015. 

 
18. DO CONTRATO E DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

19.1. Publicada a Ata de Registro de Preços, a Secretaria de Estado de Cultura, Esporte e Lazer de 

Mato Grosso, poderá firmar contrato ou termo equivalente específico (nota de empenho) com a 

Empresa Registrada visando à execução do objeto desta licitação nos termos e condições da minuta 

de contrato ou ordem de fornecimento/serviço e anexos que integram o presente Edital. 

18.2. A Empresa Registrada deve comparecer quando convocada no prazo máximo de 03 (três) dias 

úteis, contados do recebimento da convocação formal, para assinatura do instrumento contratual, 

ordem de fornecimento/ordem de serviço ou instrumento equivalente. 

19.3. As OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE e DA CONTRATADA, SANÇÕES POR 

INADIMPLEMENTO, CRITÉRIOS DE REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO e 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, são aquelas constantes no TERMO DE REFERÊNCIA, PROJETO 

BÁSICO e/OU PLANO DE TRABALHO e MINUTA DO CONTRATO, juntamente com todos os 

elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base para o julgamento da 

presente licitação, que integrarão o Contrato ou ordem de fornecimento/serviço, independente de 

transcrição. 

18.4. A publicação resumida do instrumento de Contrato e de seus eventuais aditamentos na 

imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela 

Administração no prazo estabelecido pela Lei 8.666/93. 

18.5. O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, contados da assinatura deste Termo, 

adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentários.  

18.6. A fiscalização será exercida por servidor designado pelo Contratante, através de Portaria 

instituída, o qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do presente 

contrato, conforme art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

 
19.  DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

19.1. A fiscalização será exercida por servidor designado pelo Contratante, através de Portaria 

instituída, o qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do presente contrato, 

conforme art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

 

19.2. Caberá ao Fiscal, além das obrigações que perfazem no Termo de Referência, na legislação 

vigente, Lei Nº 8.666/93 e Portaria, conferir e atestar a Nota Fiscal emitida pela empresa contratada, 

encaminhando-a diretamente a Superintendência de Orçamento, Finanças e Contabilidade, a fim de 

providenciar junto ao setor competente a Nota de Liquidação. 
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20. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

20.1. Caso descumprir quaisquer das condições deste instrumento ficará a Contratada sujeita às penalidades 
previstas nos artigos 86 e 87 da Lei n. 8.666/93 e artigo 7º, da Lei n. 10520/2002, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa. 
 
20.2. Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas neste Edital, poderão ser aplicadas 
também, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções: 
I – advertência; 
II – multa de até 10% (vinte por cento) sobre o valor homologado, atualizado, recolhida no prazo de 15 
(quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos 
porventura causados à Administração;  
III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a 
Administração, bem como o cancelamento de seu certificado de registro cadastral por prazo não superior a 02 
(dois) anos; 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE 
pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada. 
 
20.2.1. ADVERTÊNCIA 
20.2.1.1. A aplicação da sanção administrativa de advertência pode ser efetuada nos seguintes casos: 
a. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou na licitação, desde que não  acarretem   
prejuízos   para  a  CONTRATANTE,   independentemente   da  aplicação   de multa; 
b. Execução  insatisfatória  ou  inexecução  dos  fornecimentos  e/  ou  serviços  ora  contratado, desde  que  
a  sua  gravidade  não  recomende o enquadramento  nos  casos  de  suspensão temporária   ou  
inidoneidade;  
c. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
CONTRATANTE, a seu critério, desde que não sejam passiveis de sanção mais grave; 
d.  Atraso no fornecimento  contratado, pelo  prazo não superior a 5 (cinco) dias  úteis. 
 
20.2.1.2.  MULTA 
20.2.1.3. Conforme disposto no (Art. 86 da Lei 8.666/93), na forma prevista, neste caso a Contratante aplicará 
a MULTA correspondente a: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso no prazo de entrega dos materiais ou serviços, 
calculados sobre o valor correspondente à parte inadimplida; 
b) O atraso para efeito de cálculo, mencionado no item anterior será contado em dias corridos, a partir do 1º 
dia útil subsequente ao término do prazo ajustado em até 30 (trinta) dias; 
c) 10% (dez por cento) sobre o valor constante do Contrato, pela inexecução total do objeto, sem prejuízo das 
outras sanções cabíveis; 
d) 15% (quinze por cento) sobre o valor da Ordem de Fornecimento/Empenho, pelo descumprimento de 
qualquer clausula contratual. 
 
20.2.2.  A Adjudicatária/Contratada não incorrerá em multa quando houver prorrogação do prazo, previamente 
autorizado pela CONTRATANTE, em decorrência de impedimentos efetivamente verificados sem que a ela 
seja imputável a culpa, ou em decorrência de acréscimos ou modificações no objeto inicialmente ajustado, 
respeitado o limite legal. 
 
20.2.3. A multa será descontada dos créditos constantes da Fatura, ou outra forma de cobrança. 
Administrativa ou Judicial. 
 
20.2.4. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso da execução dos serviços ou fornecimento 
advir de caso fortuito ou motivo de força maior. 
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20.2.5. As multas aplicadas deverão ser pagas no prazo de dez dias úteis a contar da notificação, e não 
sendo recolhidas nesse prazo, além de nova penalização, serão descontadas dos créditos da empresa 
CONTRATADA ou cobradas administrativa ou judicialmente. 
 
20.2.6. As penalidades previstas têm caráter de sanção administrativa, consequentemente: 
I – a sua aplicação não exime a empresa da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha 
acarretar à Administração; 
II – não exclui a responsabilização judicial por atos ilícitos; 
III – as penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais, quando cabíveis. 
 
 
 
20.2.7. As sanções previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, 
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar a SECEL/MT. 
 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. É facultada ao (a) Pregoeiro (a) ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
 
21.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 
interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado. 
 
21.2.1. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do contrato. 

 
21.2. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta ao ÓRGÃO, 
que não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado da licitação. 
 
21.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
21.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será redesignada para o dia e hora novamente publicados na Imprensa Oficial. 
 
21.5. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
 
21.6. O aviso sobre este EDITAL, bem como eventuais retificações e publicações posteriores relativas ao 
presente certame, serão publicadas somente no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso – DOE/MT e será 
disponibilizado na internet, no Portal de Aquisições do Governo do Estado de Mato Grosso, no link: 
http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br (Portal de aquisições). 
 
21.6.1. Serão disponibilizadas no link: http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br (Portal de aquisições) todas as 
informações que o Pregoeiro e/ou Comissão de licitação julgar importantes, inclusive adendos, avisos, 
retificações, resposta de esclarecimento e/ou impugnação. 
 
21.7. O Órgão contratante deverá observar e fazer cumprir a legislação estadual sobre o ICMS. 
 

http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/
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21.8. A homologação do resultado desta licitação não gera direito à contratação, mas mera expectativa de 
direito. 
 
21.9. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 10.520/2002, da Lei 8.666/93 e do 
Decreto Estadual no 840/2017. 
 
22. São partes integrantes deste Edital: 
a) ANEXO I - Especificação;  
b) ANEXO II - Modelo da Proposta de Preços; 
b) ANEXO III - Modelo de Credenciamento; 
c) ANEXO IV - Modelo de Declaração; 
d) ANEXO V - Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 
e) ANEXO VI - Modelo Atestado de Capacidade Técnica; 
e) ANEXO VII - Modelo de Declaração de ME, EPP e  MEI; 
f) ANEXO VIII - Termo de Referência; 
g) ANEXO IX – Minuta da Ata de Regsitro de Preços; 
h) ANEXO X – Minuta de Contrato. 

 
   Cuiabá – MT, 21 de junho 2021. 

 
 
 

Eliane Paula da Silva 
Secretária Adjunta de Administração Sistêmica – SECEL/MT 
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ANEXO I - DA ESPECIFICAÇÃO 
 

LOTE ITEM QUANT DESCRIÇÃO DO MATERIAL 

01 
ME/EPP 

01 92 UNID 

BOLA DE BASQUETEBOL MASCULINO, PESO APROXIMADO 567/650 
GRAMAS, DIÂMETRO APROXIMADO DE 75/78 CM, MATERIAL DE 
MICROFIBRA, MIOLO REMOVÍVEL E LUBRIFICADO, COM CÂMARA, 
COM SELO DE APROVAÇÃO DA FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE 
BASQUETE (FIBA). 

02 
ME/EPP 

01 92 UNID 

BOLA DE BASQUETEBOL FEMININO, PESO APROXIMADO 510/567 
GRAMAS, DIÂMETRO APROXIMADO DE 72/74 CM, MATERIAL DE 
MICROFIBRA, MIOLO REMOVÍVEL E LUBRIFICADO, COM CÂMARA, 
COM SELO DE APROVAÇÃO DA FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE 
BASQUETE (FIBA). 
 

03 
ME/EPP 

01 200 UNID 

BOLA DE BASQUETEBOL OFICIAL, PESO APROXIMADO 600/650 
GRAMAS, DIÂMETRO APROXIMADO DE 75/78, MATRIZADA E 
COMPOSIÇÃO EM POLIUTERANO, CAMARA AIRBILITY COM 
MATERIAL 100% BORRACHA BUTÍLICA, MIOLO REMOVÍVEL E 
LUBRIFICADO, APROVADO PELA FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE 
BASQUETE (FIBA) OU PELA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE 
BASQUETEBOL. 

04 
ME/EPP 

01 120 UNID 

BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO OFICIAL, COM 11 GOMOS, SEM 
COSTURA, PESO APROXIMADO 430/450 GRAMAS, DIÂMETRO 
APROXIMADO DE 68/70 CM, TERMOTEC, CÂMARA AIRBILITY, 
MIOLO SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E LUBRIFICADO, MATERIAL 
POLIURETANO ULTRA 100%, A MARCA DEVE SER OU TER SIDO 
APROVADA PELA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE FUTEBOL 
(CBF), COM SELO DA FIFA. 
 

05 
ME/EPP 

01 150 UNID 

BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO OFICIAL, COM 12 GOMOS, PESO 
APROXIMADO 440/460 GRAMAS, DIÂMETRO APROXIMADO DE 67/69 
CM, TECNOLOGIA ULTRAFUSION, CÂMARA AIRBILITY, MIOLO SLIP 
SYSTEM REMOVÍVEL E LUBRIFICADO, MATERIAL PVC, A MARCA 
DEVE SER OU TER SIDO APROVADA PELA CONFEDERAÇÃO 
BRASILEIRA DE FUTEBOL (CBF). 

 

06 
ME/EPP 

01 169 UNID 

BOLA DE VOLEIBOL OFICIAL, PESO 260/280 GRAMAS, DIÂMETRO DE 
65/67 CM, COM 16 GOMOS, COMPOSIÇÃO EM MICROFIBRA, CÂMERA 
AIRBILITY (FEITA COM BORRACHA BUTÍLICA), POSSUI SISTEMA DE 
BALANCEAMENTO, COM ÓTIMA RESISTÊNCIA A RETENÇÃO DE AR, A 
VÁLVULA É COMPOSTA DE BORRACHA NATURAL E SINTÉTICA. O 
MIOLO É AUTOLUBRIFICADO, REMOVÍVEL, SLIP SYSTEM, APROVADA 
E COM SELO DA CONFEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE VOLEIBOL 
(FIBA). 

07 
ME/EPP 

01 200 UNID 

BOLA DE VOLEIBOL OFICIAL, PESO 260/280 GRAMAS, DIÂMETRO DE 
65/67 CM, COM 16 GOMOS, COMPOSIÇÃO EM PVC, CÂMERA 
AIRBILITY (FEITA COM BORRACHA BUTÍLICA, POSSUI SISTEMA DE 
BALANCEAMENTO, COM ÓTIMA RESISTÊNCIA A RETENÇÃO DE AR, A 
VÁLVULA É COMPOSTA DE BORRACHA NATURAL E SINTÉTICA. O 
MIOLO É AUTOLUBRIFICADO, REMOVÍVEL, SLIP SYSTEM, APROVADA 
E COM SELO DA CONFEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE VOLEIBOL 
(FIBA). 
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08 
ME/EPP 

01 45 UNID 
BOLA DE VÔLEI DE AREIA COM 12 GOMOS, CONFECCIONADA EM 
PU PRÓ, TERMOTEC, PESO 260 - 280 GRAMAS, DIAMETRO 66 - 68 
CM, COM MIOLO SLIP SYSTEM, APROVADA PELA FIVB. 

09 
ME/EPP 

01 52 UNID 

BOLA DE HANDEBOL OFICIAL H1L, PESO 290/330 GRAMAS, 
DIÂMETRO DE 50/52 CM, CÂMARA AIRBILITY, COSTURADA 
POLIURETANO ULTRA GRIP, MIOLO SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E 
LUBRIFICADO, A MARCA DEVE SER OU TER SIDO APROVADA PELA 
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE HANDEBOL (CBHB). 

10 
ME/EPP 

01 90 UNID 

BOLA DE HANDEBOL MASCULINO OFICIAL H3L, PESO 425/475 
GRAMAS, DIÂMETRO DE 58/60 CM, CÂMARA AIRBILITY, COSTURADA 
POLIURETANO ULTRA GRIP, MIOLO SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E 
LUBRIFICADO, A MARCA DEVE SER OU TER SIDO APROVADA PELA 
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE HANDEBOL (CBHB). 

11 
ME/EPP 

01 90 UNID 

BOLA DE HANDEBOL FEMININO OFICIAL H2L, PESO 325/400 
GRAMAS, DIÂMETRO DE 54/56 CM, CÂMARA AIRBILITY, COSTURADA 
POLIURETANO ULTRA GRIP, MIOLO SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E 
LUBRIFICADO, A MARCA DEVE SER OU TER SIDO APROVADA PELA 
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE HANDEBOL (CBHB). 

12 
ME/EPP 

01 80 UNID 

BOLA DE FUTSAL OFICIAL CONFECCIONADA EM 100% 
POLIURETANO, COM 8 GOMOS, PESO APROXIMADO 360/380 
GRAMAS, DIÂMETRO APROXIMADO DE 60/62 CM, TERMOTEC, 
CÂMARA AIRBILITY, MIOLO SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E 
LUBRIFICADO, APROVADA PELA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE 
FUTEBOL DE SALÃO (CBFS), COM GARANTIA DE FÁBRICA. 

13 
ME/EPP 

01 182 UNID 

BOLA DE FUTSAL OFICIAL CONFECCIONADA COM PU PRO, COM 11 
GOMOS, PESO APROXIMADO 410/450 GRAMAS, DIÂMETRO 
APROXIMADO DE 68/70 CM, TERMOTEC/NEOTEC/CAPSULA SIS, 
CÂMARA 6D, FEITA COM BORRACHA BUTILICA, MIOLO REMOVÍVEL E 
LUBRIFICADO, A MARCA DEVE SER OU TER SIDO APROVADA E 
UTILIZADA PELA FIFA, COM GARANTIA DE FÁBRICA. 

14 
ME/EPP 

01 500 UNID 

BOLA DE FUTSAL OFICIAL CONFECCIONADA EM PVC, 32 GOMOS 
COSTURADOS, PESO 480/500 GRAMAS, DIÂMETRO DE 62/65 CM, 
CÂMARA AIRBILITY, MIOLO SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E 
LUBRIFICADO, A MARCA DEVE SER OU TER SIDO APROVADA PELA 
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE FUTEBOL DE SALÃO (CBFS). 

15 01 165 UNID 

COTA PRINCIPAL 75% - REDE DE FUTSAL, FIO DE POLIPROPILENO 
DE ALTA RESISTÊNCIA, COM 6 MM, MALHA 10 X 10 CM, VISTA 
FRONTAL 3,20 X 2,10 M, VISTA LATERAL SUPERIOR 0,50 - INFERIOR 
1,20 M. COM PROTEÇÃO UV. 

16 
ME/EPP 

01 55 UNID 

COTA MEPP 25% - REDE DE FUTSAL, FIO DE POLIPROPILENO DE 
ALTA RESISTÊNCIA, COM 6 MM, MALHA 10 X 10 CM, VISTA FRONTAL 
3,20 X 2,10 M, VISTA LATERAL SUPERIOR 0,50 - INFERIOR 1,20 M. 
COM PROTEÇÃO UV. 

17 
ME/EPP 

01 150 UNID 

REDE DE VÔLEI CONFECCIONADA COM 4 FAIXAS DE ALGODÃO E 
FIO 4MM, MALHA 10X10 CM ESPAÇO ENTRE NÓS (GOMOS), 
MATERIAL EM 100% POLIPROPILENO (SEDA) VIRGEM DE ALTA 
DENSIDADE. FIO COM TRATAMENTO ULTRA VIOLETA (UV),  
COSTURAS DUPLAS DE LINHA DE NYLON RESISTENTE, FAIXA 
SUPERIOR COM 7 CM, FAIXA INFERIOR E LATERAIS COM 5 CM, COM 
FIO GUIA DENTRO DAS FAIXAS PARA PASSAR CABO DE AÇO. 
SEGUINDO OS PADRÕES DA CBV. 
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18 
ME/EPP 

01 60 UNID 
REDE DE VOLEIBOL, 4 FAIXAS DE SINTÉTICA, MALHA 14 X 14, FIO 
4MM CONFECCIONADA EM NYLON DIMENSÃO 1MT X 9,5 MT. 
(UNIDADE) COM PROTEÇÃO UV. 

19 
ME/EPP 

01 60 PAR 
REDE DE BASQUETE MODELO CHUÁ, CONFECCIONADA EM 
POLIPROPILENO COM FIO DE 8 MM (SEDA), 12 ARGOLAS PARA 
FIXAÇÃO. BRANCA 45 CM MEDIDA OFICIAL. 

20 
ME/EPP 

01 10 PAR 
PROTETOR DE POSTE VÔLEI TARUGOS DE POLIETILENO 
REVESTIDO EM LONA SINTÉTICA, COM ESPESSURA DE 7CM, COM 
FECHAMENTO POR VELCRO DE FÁCIL INSTALAÇÃO 1,70 X 0,60 CM. 

21 
ME/EPP 

01 50 UNID 

REDE DE FUTEBOL COM 6MM, MALHA 15 CM TRANÇADA ENTRE 
NÓS, MATERIAL DE POLIETILENO 100% VIRGEM DE ALTA 
DENSIDADE COM TRATAMENTO UV. MEDIDAS DE 7,50 METROS DE 
LARGURA X 2,50 METROS DE ALTURA X 2,00 METROS DE RECUO 
SUPERIOR X 0,85 METROS DE RECUO INFERIOR. COR BRANCA. A 
GARANTIA PRODUTO É CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 

22 
ME/EPP 

01 50 UNID 

BOLSA DE TRANSPORTE DE BOLAS, MATERIAL CONFECCIONADO 
EM TELA DE NYLON,  ALÇA COMPLEMENTAR, MEDIDAS 
APROXIMADAS: 65 CM ALTURA 20 CM ESPESSURA 40 CM LARGURA. 

23 
ME/EPP 

01 20 UNID 

FITAS    PARA    DEMARCAR    QUADRA    DE    VOLEI    DE    AREIA, 
PRODUZIDAS  COM  MATERIAIS  DURÁVEIS,  FLEXÍVEIS,  LEVES  E 
FÁCIL DE LIMPAR. EM PVC NA COR LARANJA, COM LARGURA DA 
FITA DE 6,0 CM. PARA A FIXAÇÃO NO SOLO (AREIA, GRAMA) O KIT 
POSSUI 4 HASTES DE METAL, PARA FIXAR AS FITAS ATRAVÉS DOS 
ANÉIS DE METAL EM SUAS PONTAS. CONTENDO: 2 FITAS DE 16 
METROS, 2 FITAS DE 8 METROS E 4 HASTES DE METAL. 

24 
ME/EPP 

01 100 UNID 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  CRONÔMETRO ELETRÔNICO, COM AS 
SEGUINTES FUNÇÕES: HORA/DATA, ALARME/DESPERTADOR, 
MEMÓRIA DE 500 VOLTAS, CONTAGEM REGRESSIVA, 1/100, 
RESISTENTE À ÁGUA, BATERIA DE LÍTIO, PROFISSIONAL. 

25 

ME/EPP 

01 100 UNID 

BOMBA  DE  AR  PARA  ENCHER  BOLA  CONFECCIONADA  EM  PVC 
RÍGIDO  OU  SIMILAR,  QUE  PERMITA O  ENCHIMENTO  NOS  DOIS 
SENTIDOS DO MOVIMENTO DA BARRA (DOUBLE ACTION), COM 
DUAS (02) AGULHAS FINAS. 

26 01 370 JOGO 

COTA PRINCIPAL 75% -  JOGO COLETES DUPLA FACE (AZUL E  
AMARELO), COM 10 UNIDADES, EM DRAY(100% POLIESTER), 
TAMANHO P/M/G, ENUMERADOS   (CONFORME    SOLICITADO),   
COM BRASÃO/GOVERNO DO ESTADO DE MATO 
GROSSO/SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA ESPORTE E LAZER. 

27 
ME/EPP 

01 130 JOGO 

COTA 25% ME-EPP -   JOGO COLETES DUPLA FACE (AZUL E  
AMARELO), COM 10 UNIDADES, EM DRAY(100% POLIESTER), 
TAMANHO P/M/G, ENUMERADOS   (CONFORME    SOLICITADO),   
COM BRASÃO/GOVERNO DO ESTADO DE MATO 
GROSSO/SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA ESPORTE E LAZER. 

28 
01 200 UNID 

APITO PROFISSIONAL CLASSICO PARA USO DE ÁRBITRO, 
CONFECCIONADO EM PLÁSTICO DE ALTA QUALIDADE, REVESTIDO 
DE SILICONE, SOM DE 115 DECIBÉIS, TAMANHO OFICIAL, COM 
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ME/EPP ESFERA DE PLÁSTICO IMPERMEÁVEL EM SUA PARTE INTERIOR, 
CONTENDO EM SUA PARTE ANTERIOR UM ORIFÍCIO ONDE SERÁ 
INSERIDA UMA ARGOLA DE METAL PARA FIXAÇÃO DO CORDÃO, 
CERTIFICADO DO INMETRO. 

29 
ME/EPP 

01 50 UNID 

PLACAR DE MESA EM PVC RÍGIDO COR: PRETO, PESO 
APROXIMADO: 942 G, DIMENSÕES APROXIMADAS: A:16CM X C: 39 
CM, O PLACAR DE MESA PARA SER UTILIZADO EM VÁRIAS 
MODALIDADES ESPORTIVAS, COMO TÊNIS DE MESA, VÔLEI, 
FUTEBOL ETC, COM MARCAÇÃO DE 7 SETS E 31 PONTOS. 
CONFECCIONADO EM PVC RÍGIDO, POSSUI SISTEMA ARTICULADO 
PARA FACILITAR O TRANSPORTE. 

30 

ME/EPP 

01 6 UNID 
DISCO DE ATLETISMO PARA LANÇAMENTO DE AÇO/MADEIRA 
0.750KG. INDICADO PARA COMPETIÇÕES OU TREINAMENTO. 
CENTRO E BORDAS DE AÇO GALVANIZADO, PRATOS DE MADEIRA. 

31 

ME/EPP 

01 6 UNID 
DISCO PARA ARREMESSO EM AÇO DIMENSÕES:  
DIÂMETRO 18 CM. ALTURA 4 CM PESO 1KG COMPOSIÇÃO: AÇO. 

32 
ME/EPP 

01 6 UNID 
PELOTA DE ARREMESSO DE PESO AX ESPORTES DE 1KG É 
UTILIZADA PARA MÉDIO E RÁPIDOS ESFORÇOS, E PARA 
ENRIJECIMENTO DOS BRAÇOS. MATERIAL: FERRO FUNDIDO. 

33 
ME/EPP 

01 6 UNID 

PESO ATLETISMO AÇO 2KG - TSA-200  PARA ARREMESSO. PODE 
SER USADO EM COMPETIÇÕES E TREINAMENTO. ACABAMENTO 
RÍGIDO DE AÇO GALVANIZADO E PINTADO. NÚCLEO DE CHUMBO. 
PESO PRECISO, FORMATO ESFÉRICO E EQUILÍBRIO PERFEITO. 
SUPERFÍCIE TOTALMENTE LISA. 

34 
ME/EPP 

01 6 UNID 

PESO ATLETISMO AÇO 3KG - TSA-300  PARA ARREMESSO. PODE 
SER USADO EM COMPETIÇÕES E TREINAMENTO. ACABAMENTO 
RÍGIDO DE AÇO GALVANIZADO E PINTADO. NÚCLEO DE CHUMBO. 
PESO PRECISO, FORMATO ESFÉRICO E EQUILÍBRIO PERFEITOS. 
SUPERFÍCIE TOTALMENTE LISA. 

35 
ME/EPP 

01 7 UNID 

DARDO DE ATLETISMO PARA LANÇAMENTO 500G. INDICADO PARA 
TREINAMENTO. ESTRUTURA DE ALUMÍNIO E PINTURA A PÓ, CABEÇA 
DE AÇO GALVANIZADO, EMPUNHADURA FABRICADA EM CORDA DE 
ALGODÃO. 

36 

ME/EPP 

01 6 UNID 

BLOCO DE PARTIDA AÇO - VSB-04 – BLOCO DE PARTIDA EM 
AÇO. INDICADO INICIANTES, TREINAMENTO. A BASE CENTRAL É 
FEITA COM DOIS TUBOS QUADRADOS DE AÇO, COM OPÇÕES DE 
AJUSTE DE DISTÂNCIA. APOIOS DE AÇO REVESTIDOS DE PVC, COM 
AJUSTE DE INCLINAÇÃO.  

37 
ME/EPP 

01 50 UNID 
CONE PARA TREINAMENTO, CONFECCIONADO EM PVC COLORIDO, 
MEDINDO 50 CM DE ALTURA, BASE DE 28,5 X 28,5 CM, TOPO COM 2,5 
CM DE DIÂMETRO. 

38 
ME/EPP 

1 50 UNID 

KIMONO JUDÔ  TREINO E COMPETIÇÃO COMPOSIÇÃO: 100% 
ALGODÃOPESO DO PRODUTO: 1,4KG 
IMPORTANTE: EXCEPCIONALMENTE, OS KIMONOS PODEM 
ENCOLHER ENTRE 1% E 3% NAS LAVAGENS NORMAIS, SEM O USO 
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DE SECADORAS, COMPATÍVEL COM AS MELHORES MARCAS DO 
MERCADO. 

39 

ME/EPP 

1 60 UNID 

FAIXA PARA KIMONO PARA SUA CONDECORAÇÕES ALGODÃO 
PESO APROXIMADO: 200 G - TAM A2 (O PESO VARIA DE ACORDO 
COM O TAMANHO) CORES BRANCA, CINZA, AZUL, AMARELA, 
LARANJA, VERDE, ROCHA, MARROM E PRETA . 

40 

ME/EPP 

 

1 50 UNID 

ESPAGUETE MACARRÃO BOIA P/PISCINA HIDROGINASTICA KIT C/10 
COMPRIMENTO: 1,65M DIÂMETRO: 6,5CM; PESO: 170G; 
FLUTUABILIDADE: 85KG; BOIA ESPAGUETE MACARRÃO FLUTUADOR 
PARA PISCINA  
FLUTUADORES SÃO EQUIPAMENTOS AQUÁTICOS QUE 
PROPORCIONAM LAZER E DIVERSÃO, TANTO PARA CRIANÇAS 
QUANDO PARA ADULTOS. SEJA PARA BRINCAR NA PISCINA, OU 
PARA AUXILIAR EM NA HIDROGINÁSTICA, FLUTUADORES SÃO 
ALTAMENTE RECOMENDADOS.  

41 

ME/EPP 

1 30 UNID 

COTA EXCLUSIVA MEPP - REDE PARA TÊNIS DE MESA 
OFICIAL, CONFECCIONADA EM PVC, ABS COM QUALIDADE EM 
MALHA NET. É ROBUSTA E IDEAL PARA CONTER OS 
IMPACTOS DA BOLA, SEM ENVERGAR. LATERAIS 
RESISTENTES COM COSTURA QUADRICULADA SOB MEDIDA. 
ACOMPANHA SUPORTE EM PVC PARA FIXAR. LARGURA DO 
CLIP: 50MM. NET FIXAÇÃO: DENTRO - PÓS FIXAÇÃO: SPG TIPO 
PARAFUSO. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 190CM X 15 CM 
COMPOSIÇÃO: PVC, ABS E MALHA NET DIMENSÕES: 50MM.  

42 
ME/EPP 

1 50 UNID 
RAQUETE TENIS DE MESA  POSSUI BORRACHA LISA APROVADA 
PELA ITTF E CTTA COM ESPONJA 2MM, E CABO ESTILO CLÁSSICO 
COM FORMADO CÔNCAVO VAZADO. 

43 
ME/EPP 

01 50 UNID 

RAQUETE DE TÊNIS TECNOLOGIAS: WOOFER SYSTEM: AUMENTA O 
CONTATO DA BOLA COM A RAQUETE EM 25%, PROPORCIONANDO 
MAIS CONTROLE E CONFORTO; COMPOSIÇÃO: ; CABEÇA: 102 SQ. IN. 
/ 660 CM²; ENCORDOADA: NÃO; COMPRIMENTO: 27 IN. / 685 MM; 
PADRÃO DE ENCORDOAMENTO: 16 X 19; TENSÃO RECOMENDADA: 
50 A 55 LIBRAS - 23KG A 25KG DE TENSÃO; EQUILÍBRIO: 340 MM / 
1PTS HH; RIGIDEZ: 70 RA; PERFIL DO ARO: 23MM / 26MM/ 23MM; 
SWING: 280KG CM²; GRIP: UPTAKE; GARANTIA DO FABRICANTE: 
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 

44 
ME/EPP 

01 150 UNID 

BOLA DE TÊNIS ADEQUADA PARA TODAS AS SUPERFÍCIES DE 
QUADRA; BOLA PRESSURIZADA PARA MELHOR DESEMPENHO E 
DURABILIDADE;COSTURAS DE ALTA QUALIDADE, COMPATÍVEL COM 
AS MELHORES MARCAS DO MERCADO. 

45 

ME/EPP 

01 50 UNID 

REDE OFICIAL PARA TÊNIS MEDIDA: 1,15 M ALTURA X 12,50 M 
LARGURA FIO 2,0 EM POLIETILENO (NYLON) TORCIDO MALHA DE 4 X 
4 CM FAIXA SUPERIOR BRANCA EM COURO SINTÉTICO REDE COM 
SAQUE DUPLO NO CENTRO ACOMPANHA UMA FAIXA CENTRAL 
PARA INSTALAÇÃO NO CENTRO DA REDE. 

46 
01 27 UNID 

POSTE PARA QUADRA DE TÊNIS COM CATRACA E BUCHAS DE 
FIXAÇÃO NAS MEDIDAS OFICIAIS, PODENDO SER UTILIZADO EM 
QUADRAS INTERNAS OU EXTERNAS PERFIL TUBULAR METÁLICO EM 
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ME/EPP AÇO CARBONO, COM ESPESSURA MÍNIMA DE 2.5MM. CATRACA 
(CREMALHEIRA) EM FERRO FUNDIDO COM MANIVELA PARA 
ESTICAR O CABO DE AÇO.BUCHAS DE FIXAÇÃO EM PVC.POSTE 
CONFECCIONADO EM TUBO REDONDO DE 3 POLEGADAS EM AÇO 
CARBONO COM CATRACA E ROLDANA.PINTURA EM TINTA ESMALTE 
SINTÉTICO NA COR VERDE.POSTE OFICIAL CONFECCIONADA DE 
ACORDO COM AS REGRAS DO CBT. 

47 

ME/EPP 

01 16 UNID 
MEDICINE BALL 2KG. CIRCUNFERÊNCIA 41-44 CM. REVESTIMENTO 
BORRACHA. 

48 
ME/EPP 

01 15 UNID 
MEDICINE BALL 3 KG. CIRCUNFERÊNCIA 54-57 CM. REVESTIMENTO 
BORRACHA. 

49 

ME/EPP 

01 11 UNID 
MEDICINE BALL 5 KG. CIRCUNFERÊNCIA 56-59 CM. REVESTIMENTO 
BORRACHA. 

50 
ME/EPP 

01 15 UNID 
CONE DE TREINAMENTO PVC COLORIDO, MEDINDO 23 CM DE 
ALTURA, BASE DE 14,5 X 14,5 CM. 

51 

ME/EPP 

01 20 UNID 
CONE DE TREINAMENTO PVC COLORIDO, MEDINDO 10,5 CM DE 
ALTURA, BASE DE 8,5 X 8,5 CM 

52 
ME/EPP 

01 30 UNID 

PULA CORDA, COM CABO GIRATÓRIO CONFECCIONADO EM PVC 
REVESTIDO EM ESPUMA. CORDA CONFECCIONADA EM 
POLIURETANO, ESPESSURA 6 MM, COM REGULAGEM DE TAMANHO 
2,5 M DE COMPRIMENTO 

53 
ME/EPP 

01 10 UNID 
KIT BARREIRAS, COMPOSTO POR 5 BARREIRAS PARA 
TREINAMENTO DE PLIOMETRIA E AGILIDADE, ALTURA VARIANDO DE 
30 ATÉ 50 CM, EM GRADUAÇÕES DE 5 CM. 

54 

ME/EPP 

01 31 UNID 
STEP EM POLIPROPILENO DE ALTA RESISTÊNCIA CAPACIDADE DE 
250 KG, SUPERFÍCIE ANTIDESLIZANTE. MEDIDAS APROXIMADAS: 100 
CM X 40 CM. 

55 

ME/EPP 

01 50 UNID 
ESCADA PARA TREINAMENTO COORDENAÇÃO, 8 PASSADAS COM 
50 CM, COMPRIMENTO 4 M. MATERIAL NYLON. 

56 
01 50 UNID HALTER DE 1 KG EMBORRACHADO. 
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ME/EPP 

57 
ME/EPP 

01 50 UNID HALTER DE 2 KG EMBORRACHADO. 

58 
ME/EPP 

01 48 UNID HALTER DE 3 KG EMBORRACHADO. 

59 

ME/EPP 

01 50 UNID HALTER DE 4 KG EMBORRACHADO. 

60 
ME/EPP 

01 50 UNID SACO DE PESO COM 15 KG CORE BAG. 

61 
ME/EPP 

01 50 UNID SACO DE PESO COM 20 KG CORE BAG 

62 

ME/EPP 

01 100 UNID COLCHONETE EM EVA. MEDIDAS 100 X 50 CM. 

63 

ME/EPP 

01 300 UNID 

JOGO DE XADREZ CONFECCIONADO EM MDF - ESTOJO TABULEIRO 
COM FECHO METÁLICO, RELEVO E ORIFÍCIOS, TABULEIRO/ESTOJO 
SERIGRAFADO (QUADRANTES CLAROS EM ALTO RELEVO E 
ESCUROS EM BAIXO RELEVO), COM 32 PEÇAS PARA O XADREZ (16 
PEÇAS TEM CAVILHA FIXAS NA LATERAL PARA DIFERENCIAR AS 
PEÇAS CLARAS DAS ESCURAS), TODAS AS 32 PEÇAS APRESENTAM 
CAVILHAS FIXAS ABAIXO DE CADA UMA PARA ENCAIXE/APOIO NOS 
ORIFÍCIOS DO TABULEIRO (REI ENCAIXADO NO TABULEIRO MEDE 
9,5 CM DE ALTURA). LADOS DO TABULEIRO APRESENTAM AS LETRA 
E NÚMEROS GRAVADOS NO SISTEMA BRAILLE. ESTOJO TABULEIRO 
ABERTO MEDE: 40 X 41 X 3,3 CM. EMBALAGEM: ESTOJO FECHADO 
MEDINDO 40 X 22 X 6,5 CM. LACRADO COM PELÍCULA DE PVC 
ENCOLHÍVEL. 
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ANEXO II -  MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
Identificação da CONTRATADA: 
Local e data: 
Identificação do Processo Licitatório: Pregão Eletrônico nº 000/2021/SECEL 
 
DESCRIÇÃO DO OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de Materiais 
Esportivos, visando atender o calendário oficial de eventos da Secretaria Adjunta de Esporte e Lazer,  
conforme especificações e condições constantes neste edital e seus anexos. 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

• Valor total do lote: R$     (por extenso). 

• Validade da Proposta: ** (por extenso) dias (mínimo: 60 dias) 

• Nome do representante legal: ________________________________ 

• Assinatura do representante legal e cargo: ______________________ 

• Fone, Fax e/ou e-mail para contato: ___________________________ 

• Dados Bancários: ________________ 

• Os produtos/serviços deverão ser entregues/prestados nas cidades definidas no Termo de 

Referência, conforme instruções estipuladas na Ordem de Fornecimento/Serviço. 

• Local de Entrega dos bens:  

Esclarecemos que todos os impostos, taxas e encargos, inclusive trabalhistas e previdenciário incidente sobre 
os materiais propostos estão incluídos no preço total da proposta. 
Declaramos que temos condições de atender o objeto da licitação nos quantitativos constantes no ANEXO I 
do Edital. 
  

 
Localidade, aos ___ dias de ___ de ___. 

__(assinatura)___ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LOTE _____ 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

 
 

 
    

 
 

 
    

TOTAL DO LOTE R$: 
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ANEXO III - MODELO DE CREDENCIAMENTO  
 
 

Pelo presente a Empresa _______________________________________ 
_____________________________________________________, situada na 
_________________________________________________________, CNPJ n. 
__________________________, através de seu _____________ 
_______________________________________________, OUTORGA ao 
Sr.____________________________, RG n. ______________________, amplos poderes para representá-lo 
junto a SECEL – SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER, no Pregão Eletrônico nº. 
000/2021/SECEL, do Processo Administrativo nº 000000/2021, inclusive para interpor ou desistir de recursos, 
receber citações, intimações, responder administrativamente e judicialmente por seus atos, formular ofertas e 
lances de preços, enfim, praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. 

 
 

Local e data_________________________________ 
 
 
 

Assinatura e identificação do declarante  
________________________________________________ 
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ANEXO IV - MODELO DA DECLARAÇÃO  
 (Papel timbrado da empresa) 

 
A 
Secretaria de Estado de Cultura, Esporte e Lazer. 
Ref: EDITAL DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000/2021/SECEL 
 
 
 

A Empresa (nome da empresa) inscrita no CNPJ/MF sob n° __________ sediada na 
___________________, Bairro ____________, CEP___________, Município _________________, por 
seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Eletrônico n° 
000/2021/SECEL/MT, DECLARA, sob as penas da lei que:  
 

• De que não há no seu quadro de sócios, dirigentes ou técnicos responsáveis, servidores públicos, 

conforme disposto na alínea “d” , inciso IV do Art. 5° do Decreto N° 7.218/2006;  

 

• Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, para fins do disposto na alínea “c” do inciso IV,Art. 5° do Decreto 

Estadual N° 7.218/2006;  

 

• Para o atender ao disposto no § 2º, Artigo 32, da Lei nº 8.666/93, bem como o disposto na alínea 

“b”, inciso IV, art. 5° do Decreto N° 7.218/2006 a declaração de que até a presente data, 

inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 
Obs.: No caso de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual que, nos 
termos da LC 123/2006, possuir alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta 
deverá ser mencionada, como ressalva, na supracitada declaração. 
 

 ( ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz*.  
 

(Local e Data)  
 
* Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 
 

_____________________________________ 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
 (Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------, sediada na Rua -----------
---------------------------, nº -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município -------------------------, por 
seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Nº. 
000/2021/SECEL, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
previstos no Edital nos termo do Art. 4º, inciso VII da Lei nº 10.520/2002. 

 
 
 
 
 

Local, ____/____/____ 

 
 
 
 

_____________________________________ 
 

Assinatura do representante legal sob carimbo 
RG: 
CPF: 
CNPJ da empresa 
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ANEXO VI - MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 
 

(Timbre/logomarca da Pessoa Jurídica Emitente) 
 
 
 
  A empresa ____________________________________________, CNPJ 
nº_______________________, estabelecida na rua/av ____________________________nº___________ 
fone:____________, atesta para os devidos fins que a Empresa 
____________________________________________________, com sede na _______________________, 
prestou serviços abaixo relacionados, sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não 
havendo contra o mesmo nenhum registro que a desabone. 
 
 
 
Local e Data 
 
_________________________________________________________ 
(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica emitente deste atestado e sua assinatura) 
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ANEXO VII - Modelo da Declaração para ME, EPP e MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI 
 
 

Modelo da Declaração para ME e EPP (Empregador Pessoa Jurídica) 
 

(Papel timbrado da empresa) 
 

A 
Secretaria de Estado de Cultura, Esporte e Lazer. 
Ref.: EDITAL DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 000/2021/SECEL            TIPO MENOR PREÇO POR LOTE 
 
 
Para fins de participação na Licitação (indicar o nº registrado no Edital), a (o) (Nome completo do 
Proponente), CNPJ, sediada na (Endereço completo), declara, sob as penas da lei que é (Microempresa 
Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, conforme o caso), na forma da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de junho de 2006 e que não se encontra em nenhuma das situações 
previstas no parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
 

 
Local e data. 

 
 
 

Nome e identificação do declarante 
 
OBS. A presente declaração deverá ser assinada por representante legal do Proponente. 
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ANEXO VIII - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

A U T O R I Z O: 
 

Jefferson Carvalho Neves 
Secretário Adjunto de Esporte e Lazer 

SECEL - MT 
 
 

V A L I D A Ç Ã O: 
 
 

João Batista Franco Borges 
Assessor Especial - SECEL 

 
 

I - INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS SOBRE A AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO 

1- ÓRGÃO:  
SECEL - MT 

2- TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO PEDIDO 
N.º  

001/SECEL/SEC/2019 

3- Número da Unidade Orçamentária:  
4- Descrição de Categoria de Investimento:  

( ) Serviço  (X) Produto 

5- Unidade Administrativa Solicitante: Secretária Adjunta Esporte e Lazer. 

II - FUNDAMENTAÇÃO MÍNIMA PARA AQUISIÇÃO DE BENS 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS, VISANDO ATENDER O CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS 
DA SECRETARIA ADJUNTA DE ESPORTE E LAZER, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
2. DESCRIÇÃO, QUANTIDADES E VALORES DOS MATERIAIS CONTRATADOS:  

 
LOTE 01 

 

L  ITEM UNID DESCRIÇÃO DO MATERIAL 
V.  
UNIT 

V.  
TOTAL 

01 01 92 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP - Bola de Basquetebol 
masculino oficial 1° linha, peso aproximado 567/650 
gramas, diâmetro aproximado de 75/78 cm, material de 
microfibra, miolo removível e lubrificado, com câmara, 
com selo de aprovação da Federação Internacional de 
Basquete (FIBA). 

R$  R$ 

LOTE 02 

02 01 92 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Bola de Basquetebol 
feminino oficial 1° linha, peso aproximado 510/567 
gramas, diâmetro aproximado de 72/74 cm, material de 
microfibra, miolo removível e lubrificado, com câmara, 
com selo de aprovação da Federação Internacional de 
Basquete (FIBA). 

 

R$  R$ 
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LOTE 03 

03 01 200 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Bola de Basquetebol 
oficial, peso aproximado 600/650 gramas, diâmetro 
aproximado de 75/78, matrizada e composição em 
poliuterano, camara airbility com material 100% borracha 
butílica, miolo removível e lubrificado, aprovado pela 
Federação Internacional de Basquete (FIBA) ou pela 
Confederação Brasileira de Basquetebol. 

R$  R$ 

LOTE 04 

04 01 120 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Bola de futebol de 
campo oficial, com 11 gomos, sem costura, peso 
aproximado 430/450 gramas, diâmetro aproximado de 
68/70 cm, termotec, câmara airbility, miolo slip system 
removível e lubrificado, material poliuretano ultra 100%, 
a marca deve ser ou ter sido aprovada pela 
confederação brasileira de futebol (cbf), com selo da 
FiFa. 

 

R$  R$ 

LOTE 05 

05 01 150 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Bola de futebol de 
campo oficial, com 12 gomos, peso aproximado 
440/460 gramas, diâmetro aproximado de 67/69 cm, 
tecnologia ultrafusion, câmara airbility, miolo slip system 
removível e lubrificado, material PVC, a marca deve ser 
ou ter sido aprovada pela confederação brasileira de 
futebol (CBF). 

 

R$  R$ 

LOTE 06 

06 01 169 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Bola de voleibol oficial, 
peso 260/280 gramas, diâmetro de 65/67 cm, com 16 
gomos, composição em Microfibra, câmera airbility (feita 
com borracha butílica), possui sistema de balanceamento, 
com ótima resistência a retenção de ar, a válvula é 
composta de borracha natural e sintética. O miolo é 
autolubrificado, removível, slip system, 1ª linha, aprovada 
e com selo da Confederação Internacional de Voleibol 
(FIBA). 

R$  R$ 

LOTE 07 

07 01 200 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Bola de voleibol oficial, 
peso 260/280 gramas, diâmetro de 65/67 cm, com 16 
gomos, composição em PVC, câmera airbility (feita com 
borracha butílica, possui sistema de balanceamento, com 

R$  R$ 
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ótima resistência a retenção de ar, a válvula é composta 
de borracha natural e sintética. O miolo é autolubrificado, 
removível, slip system, 1ª linha, aprovada e com selo da 
Confederação Internacional de Voleibol (FIBA). 

LOTE 08 

08 01 45 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Bola de vôlei de areia com 
12 gomos, confeccionada em PU pró, termotec, peso 260 
- 280 gramas, diametro 66 - 68 cm, com miolo slip system, 
aprovada pela FIVB. 

R$  R$ 

LOTE 09 

09 01 52 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Bola de handebol oficial 
H1L, peso 290/330 gramas, diâmetro de 50/52 cm, 
câmara airbility, costurada poliuretano ultra grip, miolo slip 
system removível e lubrificado, a marca deve ser ou ter 
sido aprovada pela confederação brasileira de handebol 
(CBHB). 

R$  R$ 

LOTE 10 

10 01 90 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP - Bola de handebol feminino 
oficial H2L, peso 325/400 gramas, diâmetro de 54/56 cm, 
câmara airbility, costurada poliuretano ultra grip, miolo slip 
system removível e lubrificado, a marca deve ser ou ter 
sido aprovada pela confederação brasileira de handebol 
(CBHB). 

R$  R$ 

LOTE 11 

11 01 90 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Bola de handebol 
masculino oficial H3L, peso 425/475 gramas, diâmetro 
de 58/60 cm, câmara airbility, costurada poliuretano ultra 
grip, miolo slip system removível e lubrificado, a marca 
deve ser ou ter sido aprovada pela confederação brasileira 
de handebol (CBHB). 

R$  R$  

LOTE 12 

12 01 80 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Bola de Futsal Oficial 
confeccionada em 100% poliuretano, com 8 gomos, peso 
aproximado 360/380 gramas, diâmetro aproximado de 
60/62 cm, termotec, câmara airbility, miolo slip system 
removível e lubrificado, aprovada pela confederação 
brasileira de futebol de salão (cbfs), 1ª linha com garantia 
de fábrica. 

R$  R$  
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LOTE 13 

13 01 182 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Bola de Futsal Oficial 
confeccionada com pu pro, com 11 gomos, peso 
aproximado 410/450 gramas, diâmetro aproximado de 
68/70 cm, termotec/neotec/capsula sis, câmara 6d, feita 
com borracha butilica, miolo removível e lubrificado, a 
marca deve ser ou ter sido aprovada e utilizada pela fifa, 
1ª linha com garantia de fábrica. 

R$  R$ 

LOTE 14 

14 01 500 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Bola de Futsal Oficial 
confeccionada em PVC, 32 gomos costurados, peso 
480/500 gramas, diâmetro de 62/65 cm, câmara airbility, 
miolo slip system removível e lubrificado, a marca deve 
ser ou ter sido aprovada pela confederação brasileira de 
futebol de salão (cbfs). 

R$  R$  

LOTE 15 

15 01 165 Unid 

COTA PRINCIPAL 75% - Rede de futsal, fio de 
polipropileno de alta resistência, com 6 mm, malha 12 x 12 
cm, vista frontal 3,20 x 2,10 m, vista lateral superior 0,50 - 
inferior 1,20 m. Com proteção UV. 

R$  R$ 

LOTE 16 

16 01 55 Unid 

COTA MEPP 25% - Rede de futsal, fio de polipropileno 
de alta resistência, com 6 mm, malha 12 x 12 cm, vista 
frontal 3,20 x 2,10 m, vista lateral superior 0,50 - inferior 
1,20 m. Com proteção UV. 
*obs: a especificação foi alterada para a malha 12x12 
cm, por equivoco anterior na digitação. 

R$  R$ 

LOTE 17 

17 01 150 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Rede de vôlei 
confeccionada com 4 faixas de algodão e fio 4mm, 
malha 10x10 cm espaço entre nós (gomos), material em 
100% polipropileno (seda) virgem de alta densidade. Fio 
com tratamento ultra violeta (uv),  costuras duplas de linha 
de nylon resistente, faixa superior com 7 cm, faixa inferior 
e laterais com 5 cm, com fio guia dentro das faixas para 
passar cabo de aço. Seguindo os padrões da CBV. 

R$  R$ 

LOTE 18 
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18 01 60 Unid 
COTA EXCLUSIVA MEPP -   Rede de voleibol, 4 faixas 
de sintética, malha 14 x 14, fio 4mm confeccionada em 
nylon dimensão 1mt X 9,5mt. (Unidade) com proteção UV. 

R$  R$ 

LOTE 19 

19 01 60 Par 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Rede de Basquete Modelo 
Chuá, Confeccionada em Polipropileno Com Fio de 8 Mm 
(Seda), 12 argolas para fixação. Branca 45 Cm Medida 
Oficial 

R$  R$ 

LOTE 20 

20 01 10 Par 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Protetor de poste vôlei 
Tarugos de polietileno revestido em lona sintética, com 
espessura de 7cm, com fechamento por velcro de fácil 
instalação 1,70 x 0,60 cm. 

R$  R$  

LOTE 21 

21 01 50 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Rede de Futebol Com 
6mm, malha 15 cm trançada entre nós, material de 
polietileno 100% virgem de alta densidade com tratamento 
uv. Medidas de 7,50 metros de largura x 2,50 metros de 
altura x 2,00 metros de recuo superior x 0,85 metros de 
recuo inferior. Cor branca. A garantia produto é contra 
defeitos de fabricação. 

R$  R$ 

LOTE 22 

22 01 50 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Bolsa de transporte de 
bolas, Material confeccionado em tela de nylon,  Alça 
complementar, Medidas Aproximadas: 65cm altura 20cm 
espessura 40cm largura. 

R$  R$  

LOTE 23 

23 01 20 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Fitas    para    demarcar    
quadra    de    vôlei    de    areia, produzidas com 
materiais  duráveis,  flexíveis,  leves  e fácil de limpar. Em 
pvc na cor laranja, com largura da fita de 6,0 cm. Para a 
fixação no solo (areia, grama) O kit possui 4 hastes de 
metal, para fixar as fitas através dos anéis de metal em 
suas pontas. Contendo: 2 fitas de 16 metros, 2 fitas de 8 
metros e 4 hastes de metal. 

R$  R$  

LOTE 24 
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24 01 100 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Cronômetro eletrônico, 
com as seguintes funções: hora/data, alarme/despertador, 
memória de 500 voltas, contagem regressiva, 1/100, 
resistente à água, bateria de lítio, profissional. 

R$  R$ 

LOTE 25 

25 01 100 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Bomba  de  ar  para  encher  
bola  confeccionada  em  pvc rígido  ou  similar,  que  
permita o  enchimento  nos  dois sentidos do movimento 
da barra (double action), com Duas (02) agulhas finas. 

R$  R$ 

LOTE 26 

26 01 370 Jogo 

COTA PRINCIPAL 75% -  Jogo coletes dupla face (azul 
e  amarelo), com 10 unidades, em dray(100% poliester), 
tamanho p/m/g, enumerados   (conforme    solicitado),   
com brasão/governo do estado de Mato Grosso/Secretaria 
de Estado de Cultura Esporte e Lazer. 

R$  R$ 

LOTE 27 

27 01 130 Jogo 

COTA 25% ME-EPP -   Jogo coletes dupla face (azul e  
amarelo), com 10 unidades, em dray(100% poliester), 
tamanho p/m/g, enumerados   (conforme    solicitado),   
com brasão/governo do estado de mato grosso/secretaria 
de estado de cultura esporte e lazer 

R$  R$ 

LOTE 28 

28 01 200 UND 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Apito profissional classico 
para uso de árbitro, confeccionado em plástico de alta 
qualidade, revestido de silicone, som de 115 decibéis, 
tamanho oficial, com esfera de plástico impermeável em 
sua parte interior, contendo em sua parte anterior um 
orifício onde será inserida uma argola de metal para 
fixação do cordão, certificado do inmetro, modelo referido 
fox 40 ou superior 

R$  R$ 

LOTE 29 

29 01 50 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Placar de mesa em pvc 
rígido cor: preto, peso aproximado: 942 g, dimensões 
aproximadas: A:16cm x C: 39 cm, o placar de mesa para 
ser utilizado em várias modalidades esportivas, como 
tênis de mesa, vôlei, futebol etc, com marcação de 7 sets 
e 31 pontos. Confeccionado em pvc rígido, possui sistema 
articulado para facilitar o transporte. 

R$  R$ 
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LOTE 30 

30 01 06 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Disco de atletismo para 
lançamento de aço/madeira 0.750kg. Indicado para 
competições ou treinamento. Centro e bordas de aço 
galvanizado, pratos de madeira. 

R$  R$ 

LOTE 31 

31 01 06 Unid 
COTA EXCLUSIVA MEPP -  Disco para arremesso em 
aço dimensões: diâmetro 18 cm. Altura 4 cm peso 1kg 
composição: aço. 

R$  R$  

LOTE 32 

32 01 06 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Pelota de arremesso de 
peso ax esportes de 1kg é utilizada para médio e rápidos 
esforços, e para enrijecimento dos braços. Material: ferro 
fundido. 

R$  R$  

LOTE 33 

33 01 6 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP- Peso atletismo aço 2kg - 
tsa-200  para arremesso. Pode ser usado em competições 
e treinamento. Acabamento rígido de aço galvanizado e 
pintado. Núcleo de chumbo. Peso preciso, formato 
esférico e equilíbrio perfeito. Superfície totalmente lisa. 

R$  R$  

LOTE 34 

34 01 6 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Peso atletismo aço 3kg 
- tsa-300  para arremesso. Pode ser usado em 
competições e treinamento. Acabamento rígido de aço 
galvanizado e pintado. Núcleo de chumbo. Peso 
preciso, formato esférico e equilíbrio perfeitos. 
Superfície totalmente lisa. 

R$  R$ 

LOTE 35 

35 01 7 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP - Dardo de atletismo para 
lançamento 500g. Indicado para treinamento. Estrutura 
de alumínio e pintura a pó, cabeça de aço galvanizado, 
empunhadura fabricada em corda de algodão. 

R$  R$  

LOTE 36 
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36 01 7 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP -  Bloco de partida aço - vsb-
04 – bloco de partida em aço. Indicado iniciantes, 
treinamento. A base central é feita com dois tubos 
quadrados de aço, com opções de ajuste de 
distância. Apoios de aço revestidos de pvc, com ajuste de 
inclinação.  

R$  R$  

LOTE 37 

37 01 50 Unid 
COTA EXCLUSIVA MEPP – Cone para treinamento, 
confeccionado em pvc colorido, medindo 50 cm de altura, 
base de 28,5 x 28,5 cm, topo com 2,5 cm de diâmetro 

R$  R$  

LOTE 38 

38 01 50 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP - Kimono judô  treino e 
competição composição: 100% algodão peso do 
produto: 1,4 kg importante: excepcionalmente, os kimonos 
podem encolher entre 1% e 3% nas lavagens normais, 
sem o uso de secadoras, compatível com as melhores 
marcas do mercado. 

R$  R$  

LOTE 39 

39 01 60 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP - Faixa para Kimono, para 
sua condecorações algodão peso aproximado: 200 g - tam 
a2 (o peso varia de acordo com o tamanho) cores branca, 
cinza, azul, amarela, laranja, verde, rocha, marrom e preta 
. 

R$  R$  

LOTE 40 

40 01 50 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP - Espaguete macarrão boia 
p/piscina hidroginastica kit c/10 comprimento: 1,65m 
diâmetro: 6,5cm; peso: 170g; flutuabilidade: 85kg; boia 
espaguete macarrão flutuador para piscina  
flutuadores são equipamentos aquáticos que 
proporcionam lazer e diversão, tanto para crianças 
quando para adultos. Seja para brincar na piscina, ou para 
auxiliar em na hidroginástica, flutuadores são altamente 
recomendados.  

R$  R$  

LOTE 41 

41 01 30 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP - Rede para Tênis de mesa 
oficial, confeccionada em pvc, abs com qualidade em 
malha net. É robusta e ideal para conter os impactos da 
bola, sem envergar. Laterais resistentes com costura 
quadriculada sob medida. Acompanha suporte em pvc 

R$  R$  
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para fixar. Largura do clip: 50mm. Net fixação: dentro - 
pós fixação: spg tipo parafuso. Especificações técnicas: 
190cm x 15 cm composição: pvc, abs e malha net 
dimensões: 50mm.  

LOTE 42 

42 01 50 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP - Raquete Tênis de Mesa,  
possui borracha lisa aprovada pela ittf e ctta com esponja 
2mm, e cabo estilo clássico com formado côncavo 
vazado. 

R$  R$  

LOTE 43 

43 01 50 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP - Raquete de Tênis, 
tecnologias: woofer system: aumenta o contato da bola 
com a raquete em 25%, proporcionando mais controle e 
conforto; composição: ; cabeça: 102 sq. In. / 660 cm²; 
encordoada: não; comprimento: 27 in. / 685 mm; padrão 
de encordoamento: 16 x 19; tensão recomendada: 50 a 55 
libras - 23kg a 25kg de tensão; equilíbrio: 340 mm / 1pts 
hh; rigidez: 70 ra; perfil do aro: 23mm / 26mm/ 23mm; 
swing: 280kg cm²; grip: uptake; garantia do fabricante: 
contra defeitos de fabricação;  

R$  R$ 

LOTE 44 

44 01 150 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP - Bola de Tênis adequada 
para todas as superfícies de quadra; bola pressurizada 
para melhor desempenho e durabilidade; costuras de alta 
qualidade, compatível com as melhores marcas do 
mercado. 

R$  R$  

LOTE 45 

45 01 50 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP - Rede Oficial para tênis 
medida: 1,15 m altura x 12,50 m largura fio 2,0 em 
polietileno (nylon) torcido malha de 4 x 4 cm faixa superior 
branca em couro sintético rede com saque duplo no centro 
acompanha uma faixa central para instalação no centro da 
rede. 

R$  R$  

LOTE 46 

46 01 27 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP - Poste para quadra de tênis, 
com catraca e buchas de fixação nas medidas oficiais, 
podendo ser utilizado em quadras internas ou externas 
perfil tubular metálico em aço carbono, com espessura 
mínima de 2.5mm. Catraca (cremalheira) em ferro fundido 

R$  R$  
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com manivela para esticar o cabo de aço. buchas de 
fixação em pvc.poste confeccionado em tubo redondo de 
3 polegadas em aço carbono com catraca e 
roldana.pintura em tinta esmalte sintético na cor 
verde.poste oficial confeccionada de acordo com as 
regras do cbt. 

LOTE 47 

47 01 16 Unid 
COTA EXCLUSIVA MEPP - Medicine ball 2kg. 
Circunferência 41-44 cm. Revestimento borracha. 

R$  R$ 

LOTE 48 

48 01 15 Unid 
COTA EXCLUSIVA MEPP - Medicine ball 3kg. 
Circunferência 41-44 cm. Revestimento borracha. 

R$  R$ 

LOTE 49 

49 1 15 Unid 
COTA EXCLUSIVA MEPP - Medicine ball 5kg. 
Circunferência 41-44 cm. Revestimento borracha. 

R$  R$  

LOTE 50 

50 1 15 Unid 
COTA EXCLUSIVA MEPP - Cone de treinamento, pvc 
colorido, medindo 23 cm de altura, base de 14,5 x 14,5 cm 

R$  R$  

LOTE 51 

51 1 20 Unid 
COTA EXCLUSIVA MEPP - Cone de treinamento, pvc 
colorido, medindo 10,5 cm de altura, base de 14,5 x 14,5 
cm 

R$  R$  

LOTE 52 

52 1 30 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP - Pula corda, com cabo 
giratório confeccionado em PVC revestido em espuma. 
Corda confeccionada em poliuretano, espessura 6 mm, 
com regulagem de tamanho 2,5 m de comprimento 

R$  R$  

LOTE 53 
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53 1 10 Unid 

 
COTA EXCLUSIVA MEPP - Kit barreiras, composto por 
5 barreiras para treinamento de pliometria e agilidade, 
altura variando de 30 até 50 cm, em graduações de 5 cm. 

R$  R$  

LOTE 54 

54 1 31 Unid 
COTA EXCLUSIVA MEPP - Step em polipropileno de 
alta resistência capacidade de 250 kg, superfície 
antideslizante. Medidas aproximadas: 100 cm x 40 cm 

R$  R$ 

LOTE 55 

55 1 50 Unid 
COTA EXCLUSIVA MEPP - Escada para Treinamento 
coordenação, 8 passadas com 50 cm, comprimento 4 m. 
Material nylon 

R$  R$ 

LOTE 56 

56 01 50 Unid 
COTA EXCLUSIVA MEPP - Halter de 1 kg 
emborrachado. 

R$  R$  

LOTE 57 

57 1 50 Unid 
COTA EXCLUSIVA MEPP - Halter de 2 kg 
emborrachado. 

R$  R$  

LOTE 58 

58 1 48 Unid 
COTA EXCLUSIVA MEPP - Halter de 3 kg 
emborrachado 

R$  R$  

LOTE 59 

59 1 50 Unid 
COTA EXCLUSIVA MEPP - Halter de 4 kg 
emborrachado. 

R$  R$  

LOTE 60 
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60 1 50 Unid 
COTA EXCLUSIVA MEPP - Saco de peso com 15 kg core 
bag. 

R$  R$  

LOTE 61 

61 1 50 Unid 
COTA EXCLUSIVA MEPP - Saco de peso com 20 kg core 
bag. 

R$  R$  

LOTE 62 

62 1 100 Unid 
COTA EXCLUSIVA MEPP - Colchonete em EVA. 
Medidas 100 x 50 cm. 

R$  R$  

LOTE 63 

63 1 300 Unid 

COTA EXCLUSIVA MEPP - Jogo de Xadrez 
confeccionado em mdf - estojo tabuleiro com fecho 
metálico, relevo e orifícios, tabuleiro/estojo serigrafado 
(quadrantes claros em alto relevo e escuros em baixo 
relevo), com 32 peças para o xadrez (16 peças tem 
cavilha fixas na lateral para diferenciar as peças claras 
das escuras), todas as 32 peças apresentam cavilhas fix 
As abaixo de cada uma para encaixe/apoio nos orifícios 
do tabuleiro (rei encaixado no tabuleiro mede 9,5 cm de 
altura). Lados do tabuleiro apresentam as letra e números 
gravados no sistema braille. Estojo tabuleiro aberto mede: 
40 x 41 x 3,3 cm. Embalagem: estojo fechado medindo 40 
x 22 x 6,5 cm. Lacrado com película de pvc encolhível. 

 
R$  

 
R$  

 

TOTAL  R$  

 
3- JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO. 

Considerando que os produtos objeto deste Termo de Referência é uma demanda que, embora tenha se 

efetuado o planejamento, não é possível prever o quantitativo exato para atender as solicitações de pedido 

de apoio durante o ano de 2020, bem como as Emendas e Convênios Firmados, além de ser mais 

conveniente dita contratação com previsão de entregas parceladas para desempenho de suas atribuições, 

verificam-se presentes as hipóteses permissivas da utilização do Registro de Preços. 

Nesse sentido, o Registro de Preços apresenta-se como ferramenta comprovadamente eficiente na busca 

por melhores preços, mantendo-os registrados para uma futura aquisição, conforme a necessidade e 

disponibilidade de recursos orçamentários, atendendo assim a necessidade de controle e racionalização do 

gasto público. 
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Assim, a adoção dessa prática tem como um de seus objetivos o princípio da Economicidade, que em termos 

práticos significa ganhos reais na economia de recursos financeiros, uma vez que a contratação será de 

larga escala, e por isso a tendência dos preços é diminuir. 

 
 Desta forma, a aquisição ocorrerá SOB DEMANDA, para um período de 12 (doze) meses, para atendimento 
da Secretaria Adjunta de Estado de Esporte Esporte e Lazer. 

JUSTIFICATIVA QUANTO A ESCOLHA POR ITEM EM LOTE 

A presente aquisição será por item em lotes, pelos seguintes motivos: 

Para organizar e alcançar maior economia de escala no processo de aquisição, visando resultado com maior 

vantajosidade para a administração, vez que o aumento de quantitativos e consequente disputa item-a-item 

geram a consequente redução de preços no valor global. 

Além disto, tal divisão permite que microempresas de pequeno porte (MEPP) possam disputar o certame 

naquele ou naqueles itens específicos e tão somente naqueles em que tenham competitividade real. 

Ademais, o próprio Tribunal de Conta da União, já se manifestou no sentido de que, no caso específico, nas 

hipóteses de licitação com diversidade de objetos, o entendimento tem sido o de que o parcelamento ou não 

do objeto da licitação deve ser auferido sempre no caso concreto, perquirindo-se essencialmente acerca da 

viabilidade técnica e econômica do parcelamento e da divisibilidade do objeto, conforme se vê no Acórdão nº 

732/2008, o TCU se pronunciou no sentido de que "a questão da viabilidade do fracionamento deve ser 

decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir 

analisando qual a solução mais adequada no caso concreto". 

 
4.  JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA A AQUISIÇÃO 
 
A aquisição de materiais esportivos visa atender gradativamente ás necessidades já programadas desta 
Secretaria Adjunta de Esporte e Lazer nas áreas esportivas, contemplando, principalmente, os recursos do 
FUNDED, do fundo através de Emendas Parlamentares e Convênios com entidade Federais, as demandas 
dos esportes municipais, das instituições educacionais, desportivas, filantrópicas e Dos órgãos oficiais. 
Assim, temos que os materiais esportivos serão utilizados a fim da realização de competições Que serão 
realizadas em parceria com federações, associações, entidades esportivas e Municípios, e também nos jogos 
promovidos pelo governo do estado de mato grosso, através do FUNDED. 
 
Deste modo, a aquisição atenderá as necessidades já programadas da secretaria, principalmente Quanto aos 
jogos escolares que são divididos em 10 (dez) etapas regionais e 03 (três) etapas Estaduais e participam os 
alunos das unidades escolares da rede pública e privada do estado de Mato Grosso. Eventos estes que 
servem de seletiva para a etapa nacional. 
Vale lembrar que, a finalidade dos eventos esportivo é sempre promover atividades educacionais De esporte, 
pesquisa, integração social e o intercâmbio cultural, além de fomentar a prática de Atividades esportivas 
educacionais, possibilitando aos alunos o desenvolvimento de suas Habilidades no esporte. Os eventos 
contribuem, ainda, para o desenvolvimento integral do aluno Como crítico, autônomo, democrático, 
participativo, estimulando seu pleno exercício de Cidadania. 
 
Ressalta-se, por fim, que a aquisição terá o seu fornecimento feito de forma parcelada ao longo Do exercício 
e, que o fato de realizar contrato de aquisição futuras, irá facilitar muito o Trabalho desta secretaria, evitando 
a realização de diversos processos de compras com o mesmo objetivo. 
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5– DA FORMA DE EXECUÇÃO E DA ENTREGA 

4.1 – A entrega dos produtos será  entrega parcelada, conforme solicitado pela Secretaria Adjunta de Esporte 
e Lazer, localizado Av: Agrícula Paes de barros, s/n- Verdão, Cuiabá –MT, Contato: 3613- 4947. 
4.2. A entrega dos produtos será efetuada através da Nota de Empenho, emitida pela Execução 
Orçamentária, com Autorização de Fornecimento emitida pela Secretaria Adjunta de Esporte e Lazer, 
contendo o nome da empresa, o serviço, a especificação, o endereço e a data de entrega. 
4.3. Os produtos deverão respeitar padrões de qualidade mediante devolução por parte de quem receber e 
conferir. 
 
   
6 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
• A CONTRATADA SE OBRIGA NOS TERMOS DESTE CONTRATO A: 
• COMPARECER NA SEDE DA CONTRATANTE PARA ASSINATURA DO CONTRATO E DA ORDEM DE 
FORNECIMENTO NO 
PRAZO DE ATÉ 15 (QUINZE) DIAS UTEIS CONTADOS DO RECEBIMENTO DA CONVOCAÇÃO FORMAL, 
SENDO-LHE CONCEDIDA CÓPIA DESTES E DA RESPECTIVA NOTA DE EMPENHO; 
• ACEITAR NAS MESMAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS, OS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES QUE SE 
FIZEREM NA AQUISIÇÃO DO OBJETO DESTA AQUISIÇÃO, ATÉ O LIMITE DE 25% (VINTE E CINCO POR 
CENTO) DO VALOR CONTRATADO, CONFORME O DISPOSTO NO ART. 65, INCISO II § 1º. 
• CABERÁ AINDA À EMPRESA CONTRATADA O CUMPRIMENTO DAS SEGUINTES OBRIGAÇÕES, ALÉM 
DAS DEMAIS PREVISTAS NESTA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E NO CONTRATO: 
• ATENDER A TODAS AS CONDIÇÕES DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA; 
• RESPONSABILIZAR-SE PELO FORNECIMENTO DO OBJETO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA, 
RESPONDENDO CIVIL E CRIMINALMENTE POR TODOS OS DANOS, PERDAS E PREJUÍZOS QUE, POR 
DOLO OU CULPA SUA, DE SEUS EMPREGADOS, PREPOSTOS, OU TERCEIROS NO EXERCÍCIO DE 
SUAS ATIVIDADES, VIER A, DIRETA OU INDIRETAMENTE, CAUSAR OU PROVOCAR À CONTRATANTE; 
• ABSTER-SE, QUALQUER QUE SEJA A HIPÓTESE, DE VEICULAR PUBLICIDADE OU QUALQUER 
OUTRA INFORMAÇÃO ACERCA DAS ATIVIDADES OBJETO ESTE TERMO DE REFERÊNCIA, SEM 
PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATANTE; 
• A EMPRESA FORNECEDORA SUJEITAR-SE-Á ÀS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO DE PROTEÇÃO DO 
CONSUMIDOR, INSTITUÍDO PELA LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 E SUAS ALTERAÇÕES; 
• AS DESPESAS DECORRENTES DA ENTREGA DO MATERIAL E SUA POSTERIOR DEVOLUÇÃO, CASO 
SEJA NECESSÁRIA, SERÃO DE INTEIRA RESPONSABILIDADE DA EMPRESA; 
• ARCAR COM TODAS AS DESPESAS, DIRETAS OU INDIRETAS, DECORRENTES DO CUMPRIMENTO 
DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, ENQUANTO PERDURAR A VIGÊNCIA DA GARANTIA OFERECIDA, 
SEM QUALQUER ÔNUS A SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO; 
• MANTER, DURANTE TODO O PRAZO DE FORNECIMENTO, TODAS AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
E QUALIFICAÇÃO EXIGIDAS; 
• SERÁ DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA, TODAS AS DESPESAS EM SUA TOTALIDADE, E 
AINDA AS COM TRIBUTOS FISCAIS, QUE INCIDAM OU VENHAM A INCLUIR, DIRETAMENTE E 
INDIRETAMENTE SOBRE O OBJETO ADJUDICADO; 
• DEVERÃO SER CONSIDERADAS JUNTAMENTE COM O QUE ESTIPULA ESTE DOCUMENTO, TODAS 
AS NORMAS PUBLICADAS PELA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS ABNT, 
COMPREENDENDO: NORMAS DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS, ESPECIFICAÇÕES, MÉTODOS DE 
ENSAIO, TERMINOLOGIAS, PADRONIZAÇÃO E SIMBOLOGIAS; 
• O OBJETO DEVE SER FORNECIDO, RIGOROSAMENTE, DE ACORDO COM ESTAS ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS E COM 
OS DOCUMENTOS NELAS REFERIDOS, AS NORMAS TÉCNICAS VIGENTES E AS ESPECIFICAÇÕES 
DE MATERIAIS DESCRITOS NO TERMO DE REFERÊNCIA; 
• NO ATO DA ENTREGA SERÁ PROCEDIDA A AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS PRODUTOS ORA 
LICITADOS COM RELAÇÃO À DESCRIÇÃO, CARACTERÍSTICAS, QUANTIDADE E QUALIDADE 
ESPECIFICADAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, PODENDO REJEITA-LOS, QUANDO ESTES NÃO 
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ATENDEREM AO DEFINIDO, SERÃO APLICADAS AS PENALIDADES PREVISTAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA; 
• GARANTIA MÍNIMA: 1 (UM) ANO CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇÃO, PARA CADA ITEM; 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA QUE NÃO PODERÁ SER INFERIOR A 60 (SESSENTA) DIAS A 
CONTAR DA DATA DE SUA APRESENTAÇÃO. 
• COMO CONDIÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO, A CONTRATADA DEVERÁ 
OBRIGATORIAMENTE APRESENTAR: 
• CERTIDÃO NEGATIVA CONJUNTA EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
E PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, REFERENTE A TODOS OS CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, POR ELA ADMINISTRADOS, NO ÂMBITO DE 
SUAS COMPETÊNCIAS, CONFORME PORTARIA CONJUNTA RFB/PGFN N° 1.751/2014 E PORTARIA 
358/2014. 
• PROVA DE REGULARIDADE FISCAL PARA COM A FAZENDA ESTADUAL E MUNICIPAL, EXPEDIDOS 
PELAS SECRETARIAS DE FAZENDA ESTADUAL E MUNICIPAL, DA LOCALIDADE OU SEDE DA 
LICITANTE, RESPECTIVAMENTE; 
• CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DO FGTS E INSS; 
• PROVA DE REGULARIDADE PARA COM A DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, EXPEDIDA PELA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DA SEDE OU DOMICÍLIO DA LICITANTE; 
• CNPJ E CONTRATO SOCIAL E ALTERAÇÕES (AUTENTICADOS); 
• CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS; 
• DEMAIS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES PREVISTAS NA LEI Nº. 8.666/93 E ALTERAÇÕES, NA 
LEI Nº. 
10.520/2002 E DECRETO ESTADUAL 840/2017. 
 
7- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
• PERMITIR ACESSO DOS EMPREGADOS DA CONTRATADA ÀS DEPENDÊNCIAS DA CONTRATANTE 
QUANDO DA ENTREGA 
DOS EQUIPAMENTOS; 
• PRESTAR AS INFORMAÇÕES E OS ESCLARECIMENTOS QUE VENHAM A SER SOLICITADOS PELA 
CONTRATADA, QUANDO NECESSÁRIOS AO FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS; 
• NOTIFICAR A CONTRATADA QUANTO À REQUISIÇÃO DO OBJETO, MEDIANTE O ENVIO OU A 
RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO JUNTAMENTE COM A EXPEDIÇÃO DE ORDEM DE SERVIÇO; 
• COMUNICAR FORMALMENTE À CONTRATADA QUALQUER FALHA E/OU IRREGULARIDADE NO 
FORNECIMENTO DOS 
EQUIPAMENTOS, DETERMINANDO O QUE FOR NECESSÁRIO À SUA REGULARIZAÇÃO; 
• SOLICITAR A SUBSTITUIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS QUE APRESENTAREM DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO DURANTE A 
VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE E/OU NO DECORRER DE SUA UTILIZAÇÃO; 
• ATESTAR A NOTA FISCAL CORRESPONDENTE, POR INTERMÉDIO DO FISCAL DE CONTRATO 
DESIGNADO PARA ESSE FIM; 
• EFETUAR O PAGAMENTO À CONTRATADA, DESDE QUE VERIFICADA A ADEQUAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS 
FORNECIDOS EM RELAÇÃO ÀS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA; 
NA FORMA E PRAZO PACTUADOS; 
• ACOMPANHAR E FISCALIZAR O FORNECIMENTO, POR MEIO DE SERVIDORES ESPECIALMENTE 
DESIGNADOS, NOS 
TERMOS DO ART. 67 DA LEI 8.666/93; 
• NOTIFICAR, POR ESCRITO, A EMPRESA CONTRATADA DA APLICAÇÃO DE EVENTUAIS 
PENALIDADES, GARANTIDO 
O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA. 
• DESIGNAR SERVIDOR AO QUAL CABERÁ A RESPONSABILIDADE DE ACOMPANHAR, FISCALIZAR E 
AVALIAR A 
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ENTREGA DO OBJETO ADQUIRIDO, CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE; 
• COMUNICAR À CONTRATADA SOBRE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES OBSERVADAS NO PRODUTO; 
• PROPORCIONAR TODAS AS FACILIDADES PARA A CONTRATADA EXECUTAR O FORNECIMENTO 
DO OBJETO DO 
PRESENTE CONTRATO, PERMITINDO O ACESSO DOS PROFISSIONAIS DA CONTRATADA ÀS SUAS 
DEPENDÊNCIAS. 
ESSES PROFISSIONAIS FICARÃO SUJEITOS A TODAS AS NORMAS INTERNAS DA CONTRATANTE, 
PRINCIPALMENTE 
AS DE SEGURANÇA, INCLUSIVE ÀQUELES REFERENTES À IDENTIFICAÇÃO, TRAJES, TRÂNSITO E 
PERMANÊNCIA 
EM SUAS DEPENDÊNCIAS; 
• PROMOVER O ACOMPANHAMENTO E A FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DO PRESENTE 
TERMO DE 
REFERÊNCIA, SOB O ASPECTO QUANTITATIVO E QUALITATIVO, ANOTANDO EM REGISTRO 
PRÓPRIO AS FALHAS 
DETECTADAS; 
• COMUNICAR PRONTAMENTE À CONTRATADA QUALQUER ANORMALIDADE NA EXECUÇÃO DO 
OBJETO, PODENDO 
RECUSAR O RECEBIMENTO, CASO NÃO ESTEJA DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E 
CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA; 
• FORNECER À CONTRATADA TODO TIPO DE INFORMAÇÃO INTERNA ESSENCIAL À REALIZAÇÃO 
DOS FORNECIMENTOS; 
• CONFERIR TODA A DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA GERADA E APRESENTADA DURANTE A EXECUÇÃO 
DO OBJETO, 
EFETUANDO O SEU ATESTO QUANDO A MESMA ESTIVER EM CONFORMIDADE COM OS PADRÕES 
DE INFORMAÇÃO E 
QUALIDADE EXIGIDOS; 
• RATIFICAR OS FORNECIMENTOS EXECUTADOS QUANDO OS MESMOS ESTIVEREM DE ACORDO 
COM O ESPECIFICADO 
NO TERMO DE REFERÊNCIA; 
• EFETUAR O PAGAMENTO À CONTRATADA, DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NESTE TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
 
8 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
SERÁ DE 12 (DOZE) MESES A PARTIR DA ASSINATURA DO CONTRATO OU INSTRUMENTO 
EQUIVALENTE E SUA 
ORDEM DE FORNECIMENTO E/OU SERVIÇO DEVIDAMENTE PUBLICADOS NO DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO, PODENDO O MESMO SER PRORROGADO CONFORME DICÇÃO DO ARTIGO 57, § 1º, INCISO 
II E § 2º DA LEI 8.666/93. 
 
9 – DOS PAGAMENTOS 
 
9.1. Executados os objetos, a CONTRATADA deverá apresentar, a(s) nota(s) fiscal (is)/fatura (s), Emitida (s) 
para fins de liquidação e pagamento, acompanhada(s) dos seguintes documentos: 
9.1.1. Ofício solicitando o pagamento; 
9.1.2. Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, a qual engloba também os tributos 
relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social; 
9.1.3. Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS – CRF, 
emitido pela Caixa Econômica Federal;  
9.1.4. Certidão Negativa de Débito junto à Fazendas Estadual, do domicílio sede da contratada. 
9.1.4.1. Certidão Negativa de Débito Fiscal (CND), específica para participar em licitações, onde a mesma 
poderá ser retirada no Site: www.sefaz.mt.gov.br, ou expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de 
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Estado de Fazenda e/ou Finanças do domicílio tributário da contratada. 
9.1.5. Certidão Negativa de Débito Trabalhista, emitida pelo Superior Tribunal do Trabalho (www.tst.jus.br); 
9.1.5.1. Certidão Negativa de Débito Fiscal (CND), específica para participar em licitações, onde a mesma 
poderá ser retirada no Site: www.sefaz.mt.gov.br, ou expedida pela Agência Fazendária da 
Secretaria de Estado de Fazenda e/ou Finanças do domicílio tributário da contratada. 
9.1.6. Certidão Negativa de Débito Municipal, expedida pela Prefeitura do respectivo domicilio Tributário. 
9.2. O pagamento será efetuado, conforme Ordem de Fornecimento e a disponibilização efetiva dos 
quantitativos requisitados, pelo contratante no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contado da data de 
protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos comprobatórios, conforme indicado no 
subitem 9.1, mediante ordem bancária, creditada em conta corrente da contratada. 
9.3. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, a descrição completa dos produtos fornecidos 
a contratante, além do número da conta, agência e nome do banco onde deverá ser feito o pagamento; 
9.3.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a contratada, 
para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento 
realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas. 
9.3.2. Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 
aceitação definitiva dos produtos entregues ou serviços executados. 
9.4. A contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem 
como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “Factoring”; 
9.5. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade do Contratado. 
 
10 - DA GARANTIA OBJETO 
Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar dentro do prazo máximo de 
15 (quinze) dias úteis a assinar o contrato ou deixar de retirar a Nota de Empenho dentro do prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, deixar de entregar toda a documentação exigida para a celebração do contrato, ou 
apresentar documentação falsa, ensejar retardamento na prestação dos serviços, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos (no caso de pregão), sem prejuízos das multas previstas no contrato e 
Demais cominações legais. 
O descumprimento injustificado das obrigações acima assumidas sujeitará a contratada as seguintes 
penalidades: 
A) Advertência por escrito; 
B) Multa; 
C) Suspensão temporária de participar em licitação ou contratar com a administração Pública Estadual; 
D) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a administração Pública Estadual enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, nos termos da Lei n° 8.666/93. 
As multas previstas nesta seção não eximem a contratada da reparação de eventuais perdas e danos ou 
prejuízos e sanções legais que seu ato punível venha causar a contratante. 
Quanto à aplicação de penalidades caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente 
informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
A contratada poderá ser penalizada inclusive com eventual rescisão do contrato caso à qualidade dos 
serviços e/ou a presteza no atendimento deixarem de corresponder à expectativa. 
As multas previstas nesta seção não eximem a contratada da reparação de eventuais perdas e danos ou 
prejuízos e sanções legais que seu ato punível venha causar a contratante. 
As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa licitante de ser acionada 
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto a Secretaria de Estado de Cultura, 
Esporte e Lazer, decorrentes das infrações cometidas. 
Esgotados os meios administrativos para cobrança, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão 
encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do estado, podendo, ainda o 
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Órgão/entidade proceder à cobrança judicial da multa; 
As multas previstas nesta seção não eximem a contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato punível venha causas ao órgão/entidade. 
Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente na Lei Estadual nº 7.692, de 2002. 
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
A contratada poderá ser penalizada inclusive com eventual rescisão do contrato caso à qualidade dos 
serviços e/ou a presteza no atendimento deixarem de corresponder a expectativa. 
Sem prejuízo das Sanções Cominadas no Art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial 
do objeto adjudicado, a administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à licitante vencedora 
multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor Adjudicado. 
 
 
11 - DOS REAJUSTES DE PREÇOS 
 
11.1. A Contratada fica obrigada aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias, conforme previsto no Artigo 65, da Lei no 8.666/93; 
Parágrafo Primeiro: Os preços praticados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor contratado e aquele vigente no 
mercado à época da aquisição. 
Parágrafo Segundo: Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei no 8.666/93, serão concedidos após 
decorrido 12 (doze) meses da vigência do contrato, por provocação do contratado, que deverá comprovar 
através de percentuais do INPC/FGV, o reajuste pleiteado, que passarão por análise contábil de servidores 
designados pelo Contratante. 
 
12 - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
12.1. O presente instrumento poderá ser rescindido de pleno direito, nas seguintes situações: 
a) A Contratada não cumprir as obrigações constantes neste Contrato; 
b) A Contratada der causa a rescisão administrativa, nas hipóteses previstas no art. 78, incisos de I a XII, XVII 
e XVIII, da Lei 8.666/93; 
c) Qualquer hipótese de inexecução total ou parcial deste Contrato; 
d) Preços praticados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
e) Por razões de interesses público devidamente demonstradas e justificadas; 
Parágrafo Primeiro: Ocorrendo a rescisão contratual, a Contratada será informada por correspondência, a 
qual será juntada ao processo administrativo. 
Parágrafo Segundo: No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Contratada, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial de Mato Grosso, considerando-se rescindido o 
Contrato a partir da última publicação. 
Parágrafo Terceiro: A solicitação da Contratada para rescisão contratual poderá não ser aceita pelo 
Contratante, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 
Parágrafo Quarto: Havendo a rescisão contratual, cessarão todas as atividades da Contratada, relativas a 
execução do objetos deste instrumento. 
Parágrafo Quinto: Caso o contratante não se utilize da prerrogativa de rescindir o Contrato a seu exclusivo 
critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que a 
Contratada cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
 
13 - DAS PENALIDADES 
 
13.1. A recusa injustificada do adjudicatário aceitar ou retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente, 
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dentro do prazo estabelecido pela administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às seguintes penalidades:  
a) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida;  
b) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com o Estado e/ou declaração de 
inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 87 da Lei Federal 8.666/93.  
13.2. O atraso injustificado na execução do serviço, compra ou obra, sem prejuízo do disposto no parágrafo 
1º do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculado por dia de atraso da 
obrigação não cumprida na seguinte proporção:  
a) atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia; e  
b) atraso superior a 30 (trinta) dias multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia.  
13.3. Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra, poderá ser aplicada ao contratado as 
seguintes penalidades:  
a) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida; ou  
b) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com o Estado e/ou declaração de 
inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 87 da Lei Federal 8.666/93. A aplicação de uma penalidade não 
exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. Pela não-regularização da documentação de comprovação de 
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, no prazo previsto deste Termo de 
Referência, a Administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado multa equivalente a 1% 
(um por cento) do valor estimado de contratação do objeto cominado com a aplicação de suspensão 
temporária para licitar e contratar com o Estado e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto pelo 
artigo 87 da Lei Federal 8.666/93; (LC nº 123, art. 43, § 2º).  
13.4. O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 05 (cinco) dias úteis contados da 
data da intimação do interessado.  
13.5. O valor das multas será recolhido aos cofres Estaduais, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua 
cominação, mediante guia de recolhimento oficial.  
13.6. À Contratada total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas nos artigos. 86 e 
87 da Lei Federal nº 8.666/93, a saber: a) advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não 
resulte prejuízo para o serviço;  
b) multa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de 
inexecução, com ou sem prejuízo para o serviço;  
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com O Governo do 
Estado de Mato Grosso por prazo não superior a dois anos, nas hipóteses de execução irregular, atrasos ou 
de inexecuções de que resulte prejuízo para o serviço. 
 
14 – DOS CASOS OMISSOS 
 
14.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão decididos segundo 
as disposições contidas constantes da Lei 10.520/2002, da Lei 8.666/93 e, subsidiariamente, bem como nos 
demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, 
independentemente de suas transcrições. 
 
15 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
15.1. A fiscalização será exercida pelos servidores:  Fiscal Titular: João Batista Franco Borges , Matrícula 

213746, Cargo Assessor Especial II  e Vicente Lenilson de Lima, Matrícula 289559, Cargo Assessor 

Especial II, aos quais competirão dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do presente contrato, 

conforme art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

15.2. É facultado a contratante, em qualquer fase da execução do contrato, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
15.3. Fica assegurado ao contratante o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a 
qualquer tempo, no todo ou em parte, o presente contrato, desde que atendido os requisitos de lei. 
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16 - DA PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Para eficácia do presente instrumento, o contratante providenciará a publicação do seu extrato no Diário 
Oficial de Mato Grosso, conforme Lei no 10.520/02 e Lei n.o 8.666/93. 
 
17 - MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO:  
 
17.1. Registro de Preço - Pregão Eletrônico 
 
18 - LOCAL E DATA: 

Cuiabá-MT,  17  de Novembro de 2020. 
 
19 - DO FORO 
 
19.1. As partes contratantes elegem o foro de Cuiabá-MT como competente para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente instrumento, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via 
administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 (três) vias de igual teor e forma para 
um só efeito legal. 
 

Elaborado por: 
 
Carla Patricia Teixeira de Carvalho Alves 
Assessora Especial II 
Secretaria Adjunta de Esporte e Lazer. 

Aprovação do Responsável pela Unidade 
Solicitante: 
 
Jefferson de Carvalho Neves 
Secretário Adjunta de Esporte e Lazer 
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ANEXO IX 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 000/2021/SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, 

ESPORTE E LAZER 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 000/0000/SECEL 
PROCESSO Nº 000000/2021/SECEL. 

PREGÃO N° 000/2021/SECEL. 
Pelo presente instrumento, o Estado de Mato Grosso, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE 

CULTURA, ESPORTE E LAZER, localizada na Avenida José Monteiro de Figueiredo, n° 510, bairro 

Duque de Caxias, CEP 78043-300, Cuiabá/MT, inscrita no CNPJ sob nº. 03.507.415/0026-00, neste ato 

representado pelo Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Cultura, Esporte e Lazer, Sr. 

ALBERTO MACHADO, residente e domiciliado na cidade de Cuiabá/MT, portador da cédula de 

identidade RG nº 000770234 SSP/MS e CPF nº 781.622.971-20, nomeado por meio do Ato 

Governamental nº 8.801/2020, publicado no D.O.E. de 25 de Agosto de 2020, RESOLVE 

REGISTRAR OS PREÇOS da(s) empresa(s) relacionada(s), nas quantidades estimadas e indicadas 

abaixo, de acordo com a classificação obtida em cada lote, atendendo as condições, as 

especificações técnicas e as propostas ofertadas na licitação regulamentada pelo edital e anexos do 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 000/2021, do tipo           _  , PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 

000000/2020, independentemente de transcrições, constituindo esta ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS documento vinculativo e obrigacional às partes. 

EMPRESA  

CNPJ  

ENDEREÇO  

REPRESENTANTE: Nome
CPF: 
RG: 

CONTATO (TELEFONE) (XX) 

 

Sujeitam-se as partes às normas constantes da Constituição Federal de 1988, Lei Federal nº 8666/93 

e suas eventuais alterações, Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 840/2017, Lei 

Complementar nº 123/2006, Lei Estadual nº 7.696/2002, sem prejuízo de outras normas aplicáveis. 

1. DO OBJETO 
1.1. Esta Ata possui o objetivo de registrar preços dos itens abaixo relacionados, nos respectivos 

LOTES, Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de Materiais Esportivos, visando 

atender o calendário oficial de eventos da Secretaria Adjunta de Esporte e Lazer, conforme 

especificações e condições constantes neste no Termo de Referência. 

 

LOTE (XX) 

EMPRESA: 

Item Especificação Unidade Quantidade Valor Unitário 

1.     

VALOR TOTAL LOTE (XX) R$ ( _ _ ) 

 

VALOR TOTAL DO REGISTRO DE PREÇOS:  
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1.2. O preço unitário do item englobará todas as despesas relativas ao objeto, bem como 

os respectivos custos diretos e indiretos, incluindo seguro, tributos, remunerações, despesas 

fiscais e financeiras, benefícios e despesas indiretas, manuais, transporte, todas as taxas, 

impostos e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto deste registro e não será 

considerada nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços. 

 

2. DA EXPECTATIVA DE FORNECIMENTO 
2.1. Esta Ata de Registro de Preço não gera a obrigação ao órgão gerenciador do Registro 

de Preços, de contratar, possuindo característica de futura e eventual contratação de acordo 

com os preços, fornecedores beneficiários e condições relacionadas na licitação e propostas  

apresentadas. 

2.2. Consideram-se participantes da Ata de Registro de Preços as Unidades demandantes 
que responderam à pesquisa de demanda consolidada nos autos, na fase interna da licitação. 

2.3. Excepcionalmente a SECEL poderá remanejar entre os participantes da Ata de 

Registro de Preços, os quantitativos registrados, desde que devidamente justificado pelo 

órgão adeso. 

 

3. DA FORMA DE EXECUÇÃO 

3.1. A empresa detentora do registro deverá executar os serviços para atender as 

necessidades da Secel, conforme especificado no edital e seus anexos, no termo de 

referência e na proposta de preços. 

3.2. Após a publicação desta Ata no Diário Oficial do Estado, as empresas registradas 

ficam obrigadas a atender todos os pedidos feitos pelo órgão. 

 

4. DAS ADESÕES DOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES – ADESÃO CARONA 

4.1. Esta Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão/entidade da administração pública, não participante do registro, que manifeste 

o interesse junto ao Órgão Gerenciador – SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, 

ESPORTE E LAZER, desde que sejam cumpridas as seguintes condições: 

I – A Ata ainda esteja vigente e não tenha esgotado o quantitativo registrado do item 
solicitado. 

II – O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços deverá ser de, no 

máximo, até o quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 

participantes que aderirem nos termos do art. 75, § 4º do Decreto nº. 840/2017. 

III – o pedido de adesão carona seja instruído com os seguintes documentos: 

a) termo de referência ou plano de trabalho aprovado pela autoridade competente; 

b) planilha de bens ou serviços, com a indicação do lote, item, valores e quantidades a serem 
utilizados; 

c) comprovação de vantajosidade da adesão carona, nos termos da Orientação Técnica nº 

463/2012 da Controladoria Geral do Estado de Mato Grosso, com verificação do preço de 

mercado, inclusive o praticado para a Administração Pública em condições equivalentes; 

d) comprovante de reserva orçamentária, através de pedido de empenho ou equivalente 

assinado pelo ordenador de despesas; 

e) declaração da empresa registrada de que aceita o pedido e de que o atendimento à 

adesão carona não prejudicará o fornecimento de materiais ou prestação do serviço ao órgão 

gerenciador; 

f) parecer jurídico conclusivo favorável à contratação, aprovado pelo Secretário da Pasta ou 
autoridade equivalente. 

4.2. O órgão ou entidade não participante, interessado na adesão carona, deverá 
encaminhar a solicitação à SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 
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por ofício assinado pelo seu representante, com todos os documentos indicados no item 

anterior. 

4.3. Caberá ao fornecedor beneficiário desta Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que não 
prejudique as obrigações assumidas com os participantes desta Ata; 
4.4. Cumprida as exigências para a adesão carona, a SECRETARIA DE ESTADO DE 

CULTURA, ESPORTE E LAZER emitirá a respectiva autorização. 

4.5. A autorização de adesão carona terá validade de 90 (noventa) dias, findo o qual será 

necessária nova autorização, atendidas todas as condições exigidas anteriormente. 

4.6. Caso o órgão ou entidade não possua mais interesse na adesão autorizada, deverá 
enviar à SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER cópia da 

autorização e do pedido de cancelamento, com indicação do número autorizado. 
4.7. É de exclusiva responsabilidade do órgão ou entidade carona o controle sobre a 

execução e fiscalização contratual, inclusive quanto ao pagamento e aplicação de sanções, 

observada a legislação aplicável, a ampla defesa e o contraditório, informando à 

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER as eventuais sanções 

aplicadas. 

4.8. As contratações decorrentes de adesão carona a esta Ata de Registro de Preços não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) do quantitativo do item 

registrado. 

 

5. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 O gerenciamento desta Ata caberá à SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, 

ESPORTE E LAZER, por meio da Coordenadoria de Aquisições, no seu aspecto operacional, 

e à Assessoria Jurídica, nas questões legais, competindo-lhes, ainda: 

I – conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

II – coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento da ata de acordo com as 

condições ajustadas no edital e anexos; 

III – aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as sanções decorrentes de 

descumprimento da Ata de Registro de Preços; 

IV – autorizar a adesão de órgão não participante deste Registro de Preços; 

V – promover a publicação desta Ata, após assinatura das empresas vencedoras da 
licitação, de acordo com a ordem de classificação, e da autoridade competente da 

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER; 

VI – arquivar a Ata de Registro de Preços em pasta própria e disponibilizá-la em meio 
eletrônico. 

5.2. Todas as eventuais alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 

intermédio de lavratura de termo aditivo à ata de registro de preços, exceto quanto ao 

apostilamento do reajuste. 

6. DA VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência desta Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

circulação do Diário Oficial do Estado de Mato Grosso que contém o respectivo extrato da Ata. 

 

7. DA EFICÁCIA 

7.1. O presente Registro de Preços somente terá eficácia após publicação do respectivo 

extrato no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, na forma preconizada do parágrafo único 

do Art. 61, da Lei Federal n. 8666/93. 

 

8. DAS REVISÕES DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas na Lei Geral de Licitações e Contratos e nos termos do art. 89 do Decreto Estadual n. 
840/2017. 



 
 
 
 
 
 
 
  

62 
 

SECEL/MT 
 

Fls.____________ 
 
Rub.___________ 

8.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá 

solicitar a revisão ou repactuação dos preços para manter o equilíbrio econômico-financeiro 

obtido na licitação, mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 65, inciso II, alínea 'd', 

da Lei n. 8.666/1993, inclusive com demonstração em planilhas de custos. 

8.3. Conforme o art. 3º da Lei n. 10.192/2001, poderá ser concedido o reajuste do preço 

registrado, a requerimento da empresa registrada e depois de transcorrido um ano da data 

limite para apresentação da proposta atualizada do certame licitatório, de acordo com o índice 

de correção monetária geral ou setorial aplicável, neste caso o INPC-FGV. 

8.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços registrados, 

de que tratam os itens 8.2 e 8.3, passarão por análise contábil e jurídica da Secretaria de 

Estado de Cultura, Esporte e Lazer, cabendo ao Secretário de Estado de Cultura, Esporte e 

Lazer a decisão sobre o pedido. 

8.5. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços 

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 

originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

8.6. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a 

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER solicitará formalmente à 

empresa a redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado. 

8.7. Fracassada a negociação com a adjudicatária, a SECRETARIA DE ESTADO DE 

CULTURA, ESPORTE E LAZER poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da 

legislação vigente e pelo preço compatível com o de mercado, as demais empresas 

classificadas de acordo com a ordem de classificação obtida no certame, e que atendam as 

condições editalícias, cabendo rescisão desta Ata de Registro de Preços e nova licitação em 

caso de fracasso nas negociações. 

8.8. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que 

forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de 

estimativa de preços. 

8.9. As alterações dos preços registrados, oriundos de revisão, serão publicadas no Diário 
Oficial do Estado de Mato Grosso. 

8.10. Nos preços registrados estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto 

contratado (tributos, seguros, encargos sociais, etc). 

8.11. Os preços alterados oriundos de revisão deverão ser publicados no Diário Oficial do 

Estado de Mato Grosso. 

 

9. DO CANCELAMENTO OU SUSPENSÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações: 

9.1.1. Quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 

mercado e a empresa se recusar a adequá-los e restar inexistosa a negociação com as 
demais empresas classificadas 

9.1.2. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas. 

9.1.3. Se a empresa perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 

exigida no processo licitatório; 

9.1.4. Quando a empresa sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 

da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

9.1.5. Quando a empresa requerer, desde que mediante justificativa comprovada e aceita 

pela Administração. 

9.2. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, será formalizado por decisão da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, 

ESPORTE E LAZER. 

9.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado 

formalmente, mediante publicação no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso. 

9.4. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados será 
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analisado pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este a decisão sobre o cancelamento. 

9.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, permanecerá o compromisso da 

garantia e assistência técnica dos itens entregues/serviços executados, anteriormente ao 

cancelamento. 

9.6. Caso a SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER não se 

utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá 

suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o Fornecedor cumpra 

integralmente a condição contratual infringida. 

9.7. O cancelamento do registro de preços será comunicado mediante publicação no 

Diário Oficial do Estado de Mato Grosso. 

 

10. DISPOSIÇÕES DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

10.1. As contratações serão formalizadas pelos órgãos e entidades participantes ou os que 

vierem a aderir, conforme disposto no artigo 62, da Lei 8.666/93, observadas as disposições 

constantes na minuta de contrato, anexo do edital. 

10.2. Por tratar-se de Registro de Preços, os recursos financeiros para fazer face às 

despesas da contratação correrão por conta dos órgãos e entidade aderentes, cujo elemento 

de despesas e nota de empenho constarão nos respectivos contratos, observado as 

condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preço; 

10.3. A adjudicatária vencedora deverá comparecer quando convocado no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal, para assinatura do 

instrumento contratual/Ordem de Fornecimento. 

10.4 Poderá o Termo de Contrato ser substituído pela Nota de Empenho da forma do 

Parágrafo 4º do Art. 62 da Lei 8666/93, observadas as disposições do Edital de Pregão 

Eletrônico nº 000/2021/SECEL. 

 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 Se o fornecedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar 

dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a assinar o Contrato ou deixar de retirar a 

Nota de Empenho dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, deixar de entregar toda a 

documentação exigida para a celebração do contrato, ou apresentar documentação falsa, 

ensejar retardamento na prestação dos serviços, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o 

município, pelo prazo de até 02 (dois) anos (em caso das modalidades da 8.666/93) pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos (no caso de pregão), sem prejuízos das multas previstas no 

contrato e demais cominações legais. 

11.2 O descumprimento injustificado das obrigações acima assumidas sujeitará a 
contratada as seguintes penalidades: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária de participar em licitação ou contratar com a Administração 

Pública Estadual; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

Estadual enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos da 

Lei n° 8.666/93. 

11.3 As multas previstas nesta seção não eximem a contratada da reparação de eventuais 

perdas e danos ou prejuízos e sanções legais que seu ato punível venha causar a 

Contratante. 

11.4 Quanto à aplicação de penalidades caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
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úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou 

nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, 

dentro do mesmo prazo. 

11.5 A contratada poderá ser penalizada inclusive com eventual rescisão do contrato caso 

à qualidade dos serviços e/ou a presteza no atendimento deixarem de corresponder à 
expectativa 

11.6 As multas previstas nesta seção não eximem a contratada da reparação de eventuais 
perdas e danos ou prejuízos e sanções legais que seu ato punível venha causar a 

Contratante. 

11.7 Quanto à aplicação de penalidades caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou 

nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, 

dentro do mesmo prazo. 

11.8. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa 

licitante de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos 

junto a Secretaria de Estado De Cultura, Esporte e Lazer, decorrentes das infrações 

cometidas. 

11.9. Esgotados os meios administrativos para cobrança, não sendo efetuado o 

pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na 

dívida ativa do Estado, podendo, ainda o ÓRGÃO/ENTIDADE proceder à cobrança judicial da 

multa; 

11.10. Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na lei 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei Estadual nº 7.692, de 

2002. 

11.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.12. A contratada poderá ser penalizada inclusive com eventual rescisão do contrato 
caso à qualidade dos serviços e/ou a presteza no atendimento deixarem de corresponder a 
expectativa. 

11.13. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela 

inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, a Administração poderá, garantida a prévia e 

ampla defesa, aplicar à licitante vencedora multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado; 

11.14. O não cumprimento das condições contratuais enseja aplicação de sanção 

administrativa, conforme preconiza lei. 

11.15. Se a Contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados da sua intimação, será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e 

execução pela Procuradoria-Geral do Estado; 

11.16. O valor da multa será descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, 

em não sendo possível ou se os valores do pagamento devidos à CONTRATADA forem 

insuficientes para o pagamento da multa, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

11.17. Constatada a possível prática de crime, assim definido na legislação, na execução 

da licitação ou contrato, o fato será comunicado à autoridade policial competente para 

apuração. 

 

12. DAS VEDAÇÕES 
 

12.1. É vedado caucionar ou utilizar a ata decorrente do registro de preços para qualquer 
operação financeira sem a prévia e expressa autorização da Secretaria de Estado de Cultura, 

Esporte e Lazer. 
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12.2. É vedada a prorrogação da Ata de Registro de Preços além do limite de vigência 
legalmente estabelecido. 

 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

13.1. Mediante decisão escrita e devidamente fundamentada, esta Ata de Registro de 

Preços será anulada se ocorrer ilegalidade em seu processamento ou nas fases que lhe deu 

origem, suspensa ou revogada por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

13.1.1. A anulação do procedimento licitatório afetará a Ata de Registro de Preços e o 

Contrato decorrente. 

13.2. As cláusulas desta Ata de Registro de Preços somam-se às obrigações das partes 

previstas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 000/2021 e seus anexos, bem como 

àquelas previstas na minuta do contrato, que está disponível no site da SECRETARIA DE 

ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER, Portal de Aquisições, no mesmo link onde é 

retirado o edital. 

13.3. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei Federal n. 
10.520/2002, da Lei 8.666/93 e do Decreto Estadual n.º 840/2017. 

 

14.  DO FORO 
 

14.1. As partes contratantes elegem o foro de Cuiabá-MT como competente para dirimir 

quaisquer questões oriundas da presente Ata de Registro de Preço, inclusive os casos 

omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

Cuiabá-MT, xx de xxxxxx de 2021. 

 

 

 
SECRETARIO DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 

 

 

SECRETÁRIA ADJUNTA DE ADMINISTRAÇÃO SISTÊMICA - SECEL 
 
 
 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO X - MINUTA DE CONTRATO 
 
INSTRUMENTO DE CONTRATO 000/2021/SECEL 
PREGÃO ELETRÔNICO 000/2021/SECEL 
 
O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, 

ESPORTE E LAZER – SECEL, com sede na Avenida José Monteiro de Figueiredo, n° 510, bairro 

Duque de Caxias, CEP 78043-300, Cuiabá/MT, inscrita no CNPJ sob nº. 03.507.415/0026-00, 

neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Cultura, Esporte e 

Lazer, Sr. ALBERTO MACHADO, residente e domiciliado na cidade de Cuiabá/MT, portador da 

cédula de identidade RG nº 000770234 SSP/MS e CPF nº 781.622.971-20, nomeado por meio do 

Ato Governamental nº 8.801/2020, publicado no D.O.E. de 25 de Agosto de 2020, doravante 

denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

CEP XXXXXXXXXXXXXXXXXX, Cuiabá/MT, neste ato representada pelo Sr. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, portador do RG n.º XXXXXXXXXXXXXXXXXX SSP/MT, 

inscrito no CPF nº. XXXXXXXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado nesta capital, doravante 

denominada CONTRATADA, nos termos do Pregão Eletrônico nº. 0xx/2021/SECEL, tem como 

justos e pactuados e contratados, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, no 

que couber, a Lei nº 10.520/2002, a Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), 

Decreto Estadual 840/2017, mediante a documentação constante no Processo Administrativo nº. 

000000/20XX/SECEL, assim como, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos, 

pelas disposições de direito privado e pelas cláusulas e condições a seguir delineadas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto do presente contrato o Registro de Preços para futura e eventual 

Aquisição de Materiais Esportivos, visando atender o calendário oficial de eventos da 

Secretaria Adjunta de Esporte e Lazer, nos termos do Pregão Eletrônico nº. 000/2021/SECEL. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: 

2.1. O valor do presente Contrato é de R$ (XXXXX); 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

3.1. As despesas decorrentes do presente Instrumento de contrato correrão pelas seguintes 

dotações orçamentárias: 

 

U.O. P.A.O.E. PROGRAMA 
NATUREZA DE 

DESPESA 
FONTE 

23.601 1257 521 33.90.31 195 

23.601 1248 521 33.90.32 196 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE: 

4.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da empresa 

contratada no prazo de 30º (trigésimo) dia, a partir da data de entrega da Nota Fiscal, a ser 
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processada em duas vias, com todos os campos preenchidos discriminando valor unitário e total 

do item, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor responsável pelo recebimento do bem, 

constando, ainda, no corpo da nota fiscal, o número do banco, da agência e da conta-corrente; 

4.2. No pagamento será verificada a situação de validade dos documentos exigidos na habilitação; 

4.3. Havendo documento com prazo de validade vencido ou irregular, o fornecedor será notificado 

para regularizar; 

4.4. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão devolvidas ao 

fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 

contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

4.5. O fornecedor, depois de notificado, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à 

regularização. Findo o prazo, em não se manifestando ou não regularizando, o fato deverá ser 

certificado e comunicado ao departamento Administrativo do órgão para as providências cabíveis; 

4.6. Nos primeiros 12 (doze) meses de vigência contratual, o contrato não sofrerá qualquer tipo de 

reajuste, salvo nas hipóteses devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na 

alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei n. 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no 

mercado; 

4.7. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em 

banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 

“factoring”. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO AMPARO LEGAL E DA SUJEIÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E 

CONTRATUAIS: 

5.1. A legislação aplicável a este Contrato será a Lei n° 10.520/2002, a Lei 8.666/1993, atualizada, 

demais disposições aplicáveis à Licitação e Contratos Administrativos, bem como as Cláusulas 

deste instrumento. 

 
6. CLAÚSULA SEXTA– DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS: 

6.1. Fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de sua transcrição, a proposta da 

CONTRATADA, o Edital e seus Anexos, e demais elementos constantes do Processo nº. 

000000/20XX. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO, CONDIÇÕES DE ENTREGA, EXECUÇÃO E DA 

VIGÊNCIA: 

7.1. A empresa contratada deverá estar apta para realizar a entrega em até o 15º dia corrido da 

assinatura do Instrumento contratual; 

7.2.  A SECEL/MT designará Comissão de Recebimento de Bens e Avaliação, para recebimento e 

conferência dos materiais entregues. Será procedida a verificação de acordo com as 
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características descritas neste documento, sendo posteriormente aferida a conformidade e 

atestado por escrito a sua perfeita condição; 

7.3. Sendo o material entregue em desacordo com o especificado neste documento este será 

rejeitado, obrigando-se a empresa a substituí-lo imediatamente, sob pena de ser aplicada 

penalidade; 

7.4. Qualquer alteração dos prazos definidos no cronograma de entrega, mediante justificativa 

fundamentada, será analisada e aprovada pela SAEL; 

7.5. A Empresa contratada deverá entregar os bens na Secretaria Adjunta de Esporte e Lazer, sito 

na Av: Agrícula Paes de barros, s/n- Verdão, Cuiabá –MT, das 08h00min às 12h00min e das 

14h00 às 18h00min (horário de Cuiabá/MT), de segunda-feira a sexta-feira; 

7.6. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura deste Termo, adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentários.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE: 

8.1.O presente CONTRATO terá seu início em xx/xx/2021 e seu término em xx/xx/20xx, 

tendo validade e eficácia legal após a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE: 

9.1. A Contratada se obriga nos termos deste Contrato a: 

9.2. Comparecer na sede da Contratante para assinatura do Contrato e da Ordem de 

Fornecimento no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados do recebimento da convocação 

formal, sendo-lhe concedida cópia destes e da respectiva Nota de Empenho; 

9.3. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

na aquisição do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

contratado, conforme o disposto no Art. 65, Inciso II § 1º. 

9.4. Caberá ainda à empresa CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações, além 

das demais previstas nesta especificação técnica e no contrato: 

9.5. Atender a todas as condições descritas no Termo de Referência; 

9.6. Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto deste Termo de Contrato, respondendo 

civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de 

seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou 

indiretamente, causar ou provocar à Contratante; 

9.7. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra  

informação acerca das atividades objeto este Termo de Contrato, sem prévia  autorização da 

contratante; 

9.8. A empresa fornecedora sujeitar-se-á às disposições do Código de Proteção do 
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Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e suas Alterações; 

9.9. As despesas decorrentes da entrega do material e sua posterior devolução, caso seja 

necessária, serão de inteira responsabilidade da empresa; 

9.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, enquanto perdurar a vigência da garantia oferecida, sem qualquer 

ônus a Secretaria de Estado de Cultura, Esporte e Lazer; 

9.11. Manter, durante todo o prazo de fornecimento, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas; 

9.12. Será de responsabilidade da vencedora, todas as despesas em sua totalidade, e ainda 

as com tributos fiscais, que incidam ou venham a incluir, diretamente e indiretamente sobre o 

objeto adjudicado; 

9.13. Deverão ser consideradas juntamente com o que estipula este documento, todas as 

normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT, compreendendo: 

normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 

padronização e simbologias; 

9.14. O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas especificações 

técnicas e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes e as 

especificações de materiais descritos no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

9.15. No ato da entrega será procedida a avaliação da qualidade dos produtos ora licitados 

com relação à descrição, características, quantidade e qualidade especificadas no edital, 

podendo rejeita-los, quando estes não atenderem ao definido, serão aplicadas as penalidades 

previstas no Edital; 

9.16. Garantia mínima: 1 (um) ano contra defeito de fabricação, para cada item; 

9.17. Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar 

da data de sua apresentação. 

9.18. Como condição para assinatura do Contrato, a CONTRATADA deverá obrigatoriamente 

apresentar: 

a) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual e Municipal, expedidos pelas 

Secretarias de Fazenda Estadual e Municipal, da localidade ou sede da licitante, 

respectivamente; 

b) Certidão Negativa de Débito do FGTS e INSS; 

c) Prova de regularidade para com a Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria 

Geral do Estado da sede ou domicílio da licitante; 

d) CNPJ e Contrato Social e Alterações (autenticados); 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

9.19.  Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 8.666/93 e alterações, na Lei nº. 

10.520/2002 e Decreto Estadual 840/2017. 
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9.20. A Secretaria de Estado de Cultura, Esporte e Lazer – SECEL/MT compromete-se em: 

9.21. Permitir acesso dos empregados da contratada às dependências da CONTRATANTE 

quando da entrega dos equipamentos; 

9.22. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratada, quando necessários ao fornecimento dos equipamentos; 

9.23. Notificar a contratada quanto à requisição do objeto, mediante o envio ou a retirada da 

Nota de Empenho juntamente com a expedição de ordem de fornecimento e/ou serviço; 

9.24. Comunicar formalmente à contratada qualquer falha e/ou irregularidade no fornecimento 

dos equipamentos, determinando o que for necessário à sua regularização; 

9.25. Solicitar a substituição dos equipamentos que apresentarem defeitos de fabricação 

durante a verificação de conformidade e/ou no decorrer de sua utilização; 

9.26. Atestar a Nota Fiscal correspondente, por intermédio do fiscal de contrato designado 

para esse fim; 

9.27. Efetuar o pagamento à contratada, desde que verificada a adequação dos equipamentos 

fornecidos em relação às especificações constantes deste Termo de Referência; na forma e 

prazo pactuados; 

9.28. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento, por meio de servidores especialmente 

designados, nos termos do Art. 67 da Lei 8.666/93; 

9.29. Notificar, por escrito, a empresa contratada da aplicação de eventuais penalidades, 

garantido o contraditório e a ampla defesa. 

9.30. Designar servidor ao qual caberá a responsabilidade de acompanhar, fiscalizar e avaliar 

a entrega do objeto adquirido, conforme legislação vigente; 

9.31. Comunicar à contratada sobre possíveis irregularidades observadas no produto; 

9.32. Proporcionar todas as facilidades para a contratada executar o fornecimento do objeto 

do presente contrato, permitindo o acesso dos profissionais da contratada às suas 

dependências. Esses profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas da contratante, 

principalmente as de segurança, inclusive àqueles referentes à identificação, trajes, trânsito e 

permanência em suas dependências; 

9.33. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente 

Termo de Referência, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio 

as falhas detectadas; 

9.34. Comunicar prontamente à contratada qualquer anormalidade na execução do objeto, 

podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e 
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condições estabelecidas no presente Termo de Referência; 

9.35. Fornecer à contratada todo tipo de informação interna essencial à realização dos 

fornecimentos; 

9.36. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do 

objeto, efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de 

informação e qualidade exigidos; 

9.37. Homologar os fornecimentos executados quando os mesmos estiverem de acordo com o 

especificado no Termo de Referência; 

9.38. Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com o estabelecido neste Termo de 

Referência. 

 

10. CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

10.1. O descumprimento de forma injustificada, por parte da CONTRATADA, a quaisquer das 

cláusulas e condições do presente Contrato, a sujeitará às penalidades previstas na Lei nº 

10.520/2002, bem como nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, e ainda à aplicação de multa, cujo 

valor terá por base de cálculo o valor adjudicado, além do que segue: 

10.1.1.  Pelo atraso ou recusa imotivada em assinar o Contrato, ou ainda pela inexecução parcial 

ou total das cláusulas do presente Instrumento, a CONTRATADA poderá incorrer em: 

a) Advertência por escrito, sempre que verificadas irregularidades de pequena monta; 

b) Multa de até 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total empenhado por dia de atraso 

injustificado, limitada a incidência a 10 (dez) dias; 

c) Multa de até 10% (dez por cento) do valor total empenhado, no caso de configuração de 

inexecução parcial; 

d) Multa de até 15% (quinze por cento) do valor total empenhado, no caso de configuração de 

inexecução total; 

e) Para os casos de multas não previstas neste Contrato, aplicar-se-á o valor de 2% (dois por 

cento) sobre o valor empenhado; 

f) Será configurada a inexecução parcial quando houver atraso injustificado por mais de 10 (dez) 

dias após o término do prazo fixado para a entrega do objeto, até o limite de 30 (trinta) dias; 

g) Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

g1) Houver atraso injustificado por mais de 30 (trinta) dias após o término do prazo fixado para a 

entrega do objeto, sem que qualquer parcela do objeto tenha sido entregue; 

g2) Todo o fornecimento não for aceito pela fiscalização por não atender às especificações. 

10.1.2. Na hipótese de apresentação de documento inverossímil, cometimento de fraude ou de 

comportamento inidôneo, a adjudicatária, sem prejuízo de outras sanções e multas, poderá 

incorrer nas seguintes penalidades: 
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a) Suspensão temporária para participar de licitação e impedimento de contratar com a Secretaria 

de Estado de Cultura, Esporte e Lazer – SECEL/MT por até 02 (dois) anos; 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a Secretaria de Estado de Cultura, Esporte e Lazer – SECEL/MT, depois de ressarcida 

dos prejuízos causados; 

c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, se a licitante ensejar o retardamento da 

execução do Contrato, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do compromisso 

consignado, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa. 

10.2. A multa eventualmente imposta à CONTRATADA será automaticamente descontada da 

fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso não tenha 

valor a receber da Secretaria de Estado de Cultura, Esporte e Lazer – SECEL/MT, ser-lhe-á 

concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação, para que efetue o 

pagamento ou apresente defesa. Não realizando o pagamento ou não apresentado defesa no 

prazo devido, os dados da CONTRATADA serão encaminhados ao Órgão competente para 

proceder à inscrição da mesma na Dívida Ativa do Estado; 

10.3. As multas e sanções previstas neste Contrato não eximem a CONTRATADA da reparação 

de eventuais danos, perdas ou prejuízos que seus atos venham a causar à Administração; 

10.4. No caso de aplicação de penalidades, o contratante deve informar a Secretaria de Estado de 

Planejamento e Gestão – SEPLAG, para providências quanto ao registro no Cadastro Geral de 

Fornecedores do Estado; 

10.5. Constatado que a Contratada contrariou a norma estabelecida no art. 96 da Lei nº 8.666/93, 

responderá criminalmente pelos atos praticados devendo a Administração fazer a devida 

Representação junto ao Ministério Público Estadual; 

10.6. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de reconhecida força maior, 

devidamente justificado e aceito pelo CONTRATANTE, o CONTRATADO ficará isento das 

penalidades mencionadas. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO: 

11.1. Este contrato poderá ser alterado na conformidade do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO: 
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12.1.  O presente Contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos artigos 77 e 78 e nas 

formas estabelecidas no art. 79, acarretando as consequências do art. 80, todos da Lei n.º 

8.666/93, atualizada; 

12.2. A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, não dará à 

CONTRATADA direito a indenização a qualquer título, independentemente de interpelação judicial 

ou extrajudicial;  

12.3. A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial 

por parte da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, limitada ao 

valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste até a completa 

indenização dos danos; 

12.4. Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será 

cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE, previstas no 

presente Contrato e comprovadamente realizadas pela CONTRATADA.  

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

13.1. Integram esse Contrato, o Termo de Referência nº 00/20xx, o Edital do Pregão Eletrônico nº 

000/2021/SECEL, e seus anexos, a proposta da empresa contratada e demais documentos do 

processo administrativo nº. 00000/202X/SECEL; 

13.2. Os casos omissos serão resolvidos conforme dispõem as Leis Federais nº 8.078/1990 

(Código de Defesa do Consumidor), nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993, Código Civil e demais 

legislações vigentes e pertinentes à matéria; 

13.3.  A Abstenção, por parte da CONTRATANTE, de quaisquer direitos e/ou faculdades que lhe 

assistem em razão deste contrato e/ou lei não importara renúncia a estes, não gerando, pois, 

precedente invocável; 

13.4. Este Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas previstas na Lei n° 8.666/93, respondendo elas pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial; 

13.5. O CONTRATANTE poderá revogar este Contrato, por razões de interesse público decorrente 

de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 

devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado; 

13.6.  A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente, impedindo efeitos jurídicos 

que nele, ordinariamente, deverá produzir, além de desconstituir os que porventura já tenha 

produzido; 

13.7.  A nulidade não exonera o CONTRATANTE do dever de indenizar o CONTRATADO pelo 

que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 
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regularmente comprovados contanto que não lhe seja imputável, promovendo a responsabilidade 

de quem lhe deu causa. 

13.8. Incumbirá ao CONTRATANTE, providenciar a publicação do extrato deste contrato, em 

conformidade com o disposto no art. 61, Parágrafo Único, da Lei nº 8.666/1993. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO: 

14.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 

que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou 

indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser 

observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores, conforme determina o Decreto nº 572 de 

13/05/2016 – DOE 26777, que altera o Decreto nº. 7.217 de 14/03/2006. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO: 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, para dirimir todas as 

questões oriundas do presente Contrato, sendo este o competente para a propositura de qualquer 

medida judicial decorrente deste instrumento, com a exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

E, por se acharem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento na presença 

das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza todos os 

efeitos legais. 

Cuiabá/MT, 00 de xxxxxxx de 2021. 
 
 

CONTRATANTE: 
 
 

ALBERTO MACHADO 
Secretário de Estado de Cultura, Esporte e Lazer – SECEL 

 
CONTRATADA: 

 
 

XXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
TESTEMUNHAS: 
 
Nome:  
Identidade: 
 
Nome: 
Identidade:  
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TERMO DE ENCERRAMENTO 
 
Este volume do Edital de Pregão Eletrônico nº 000/2021/SECEL possui 74 (sessenta e quatro) 
folhas numeradas e ordenadas. 
 
 

 
Cuiabá, 21 de junho de 2021. 

 
 
 

Eliane Paula da Silva 
Secretária Adjunta de Administração Sistêmica – SECEL/MT 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


